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RESUMO

A presente monografia tem como objetivo investigar se a adoção do sistema eleitoral
majoritário pelo Brasil contribuiria com a legitimação da representação política pelos
cidadãos brasileiros na Câmara dos Deputados, foco principal do descontentamento
dos  cidadãos  sobre  os  seus  representantes,  a  fim  de  atenuar  a  crise  de
representação existente no país. Para isso, primeiramente, é realizada uma breve
exposição acerca da representação política em geral, bem como sua relação com os
sistemas eleitorais. Posteriormente, são apresentadas as características do sistema
eleitoral  brasileiro,  bem como os problemas de representação gerados por esse.
Após,  é feita a comparação entre o sistema majoritário e o sistema proporcional
brasileiro, a fim de investigar se a adoção do primeiro seria benéfica para o país no
sentido de solucionar ou atenuar os problemas de representação expostos. Ao fim
da investigação, conclui-se que o sistema majoritário, devido às suas características,
principalmente  as  relacionadas  à  maior  proximidade  entre  representante  e
representado, bem como à maior necessidade do eleito prestar contas ao eleitorado
e  à  demonstrável  redução  da  força  política  de  grupos  de  interesses,  tende  a
contribuir  com  a  maior  legitimação  da  representação  política  pelos  cidadãos
brasileiros,  embora,  no  caso  de  uma  implementação,  devam  ser  pensados
mecanismos  para  atenuar  o  problema  da  supressão  da  representação  dos
pensamentos minoritários gerados pelo modelo.

Palavras-chave:  Representação  política.  Sistemas  eleitorais.  Reforma
política. Câmara dos Deputados. Democracia representativa.

                                                                                                                                                  



ABSTRACT

This monograph aims to investigate whether the adoption of the majority electoral
system by Brazil would contribute to the legitimization of political representation by
Brazilian citizens in the Chamber of Deputies, the main focus of citizens' discontent
over their representatives, in order to mitigate the representation crisis existing in the
country. To do this, a brief presentation is first made on political  representation in
general,  as  well  as  its  relationship  with  electoral  systems.  Subsequently,  the
characteristics  of  the  Brazilian  electoral  system  are  presented,  as  well  as  the
representation problems generated by it. Afterwards, a comparison is made between
the majority system and the Brazilian proportional  system, in order to investigate
whether the adoption of the first would be beneficial to the country in order to solve or
mitigate the representation problems exposed. At the end of the investigation, it is
concluded that the majority system, due to its characteristics, mainly those related to
the greater proximity between representative and represented, as well as the greater
need of the elect to account to the electorate and the demonstrable reduction of the
political force of groups of interests, tends to contribute to the greater legitimation of
political  representation  by  Brazilian  citizens,  although,  in  the  case  of  an
implementation,  mechanisms  should  be  devised  to  mitigate  the  problem  of
suppressing the representation of minority thoughts generated by the model.

Keywords: Political representation. Electoral systems. Political reform. 
Chamber of Deputies. Representative democracy.
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1 INTRODUÇÃO

As  grandes  manifestações  ocorridas  em  junho  de  20131, conhecidas  como

Jornadas  de  Junho,  um  dos  maiores  movimentos  populares  ocorridos  no  Brasil  nas

últimas  décadas,  como  se  tem  conhecimento,  foram  um  marco  da  evidenciação  e

posterior  intensificação  da  crise  de  representação  política  brasileira.  No  decorrer  dos

protestos, os quais reuniram milhões de pessoas de todas as classes sociais em todos os

Estados  da  Federação,  a  expressão  “não  me  representa”  se  tornou  um  símbolo  da

insatisfação dos cidadãos brasileiros com a atuação de seus representantes políticos.

Esse  descontentamento,  já  bastante  cristalizado  na  sociedade  brasileira  atualmente,

ainda mais fortalecido pelos fatos criminosos com o envolvimento de políticos apurados

nos últimos anos, principalmente, pela Operação Lava Jato2, é dirigido, essencialmente,

ao Congresso Nacional, na figura principal da Câmara dos Deputados, a qual abriga ou

abrigava grande parte dos atores políticos envolvidos nos escândalos.

Nos  últimos  tempos,  a  fim  de  atenuar  essa  insatisfação,  a  qual  é  bastante

perigosa,  devido  à  possibilidade de a  população,  a  partir  de  determinado período de

tempo sem a visualização de melhora na atuação de seus representantes, desacreditar

no  regime  democrático  e  vislumbrar  positivamente  soluções  políticas  autoritárias,  é

discutida com afinco por determinados setores da sociedade brasileira a viabilidade da

realização de uma reforma política profunda.  Com fundamento nessa preocupação,  o

presente trabalho levanta a discussão acerca de uma das principais questões citadas por

defensores de uma reforma política: a possível alteração do sistema eleitoral adotado pelo

Brasil. 

O  sistema  eleitoral  é  o  meio  pelo  qual  os  cidadãos  designam  os  seus

representantes políticos. Ainda, esse guarda total relação com a forma como os indivíduos

designados  atuarão  em  favor  dos  designantes.  No  momento  da  escolha  do  sistema

eleitoral  a  ser  adotado,  o  Estado,  a  partir  de  uma  análise  multidimensional  de  sua

1 Protestos realizados em junho de 2013 em todo o Brasil com a participação de milhões de pessoas. 
Inicialmente, surgiu como forma de contestar o aumento das passagens de ônibus em determinadas 
cidades brasileiras (principalmente as capitais). Contudo, no decorrer do tempo, se transformou em um 
movimento popular de negação da atuação do establishment político, bem como de reivindicação de 
melhoria dos serviços públicos. 

2 Conjunto de investigações realizada pela Polícia Federal, a fim de apurar, principalmente, a prática de 
lavagem de dinheiro, corrupção ativa e corrupção passiva, com o envolvimento de diversos políticos 
(entre eles, por exemplo, os já condenados em segunda instância Luiz Inácio Lula da Silva, Ex-
presidente da República, e Eduardo Cunha, ex-Presidente da Câmara dos Deputados), empresários e 
administradores públicos.
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condição, aponta na direção de um dos modelos, a fim de atingir uma representação

satisfatória de seus cidadãos. 

Nessa linha, a hipótese a ser testada pelo trabalho é de que a adoção do sistema

majoritário  de  maioria  simples  no  Brasil,  tal  como o  adotado  no  Reino  Unido  e  nos

Estados Unidos (EUA), contribuiria com a legitimação da representação pelos cidadãos

brasileiros na Câmara dos Deputados, foco principal do descontentamento da população

acerca de seus representantes, como já referido, na qual os indivíduos são eleitos por

meio do sistema proporcional de lista aberta. O método utilizado para a investigação será

o hipotético-dedutivo.

O segundo capítulo do trabalho versará acerca da representação política e sua

relação com os sistemas eleitorais. Primeiramente, será realizado um breve estudo sobre

a história da representação política e a forma como essa se dava e se dá no Ocidente,

bem como a elucidação das três principais teorias da representação política. Após, será

descrita  a  forte  relação  entre  essa  e  os  sistemas  eleitorais  (sendo  realizada  a  sua

conceituação), bem como serão descritos os principais sistemas e suas mais importantes

variações.

No terceiro  capítulo,  será  realizada a  descrição do funcionamento  do sistema

proporcional brasileiro, a partir de um estudo acerca da legislação eleitoral adotada pelo

Brasil  e  de  suas  mais  recentes  movimentações  de  alteração.  Serão  apontadas  as

circunscrições  eleitorais  pelas  quais  os  candidatos  a  representantes  perseguem seus

votos e são eleitos, a fórmula eleitoral adotada para a distribuição das vagas na Câmara

dos  Deputados,  a  possibilidade  da  adoção  de  coligações  entre  as  agremiações

partidárias, a presença de cláusula de desempenho eleitoral  no sistema e a forma de

escolher os candidatos da lista partidária para ocupar o cargo eletivo.

No quarto capítulo, serão apontados os principais problemas de representação

decorrentes do sistema eleitoral brasileiro. Será descrita e analisada a circunstância dos

puxadores de votos,  a  não criação de vínculo  entre  o  eleitor  e  seu representante,  a

questão  da  desproporcionalidade  do  voto  entre  os  Estados-membros,  bem  como  o

elevado  custo  das  campanhas  eleitorais.  Para  esse  estudo,  serão  utilizados  diversos

dados, situações de notório conhecimento e tabelas para embasar a argumentação.

Por  fim,  no  quinto  capítulo,  será  realizada  a  comparação  entre  o  sistema

majoritário de maioria simples e o sistema proporcional brasileiro, a fim de investigar se a
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adoção do sistema pelo Brasil contribuiria com a legitimação da representação política

pelos  cidadãos,  a  partir  da  possível  resolução  ou  atenuação  da  intensidade  dos

problemas apontados no capítulo anterior. 
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2 REPRESENTAÇÃO POLÍTICA E SISTEMAS ELEITORAIS

No presente  capítulo,  será  realizado  um breve  estudo  sobre  a  representação

política  em  geral,  bem  como  serão  apresentadas  as  três  principais  teorias  da

representação  política.  Após,  será  descrita  a  forte  relação  entre  essa  e  os  sistemas

eleitorais,  bem como serão  descritos  os  principais  modelos  e  suas  mais  importantes

variações.

2.1 A REPRESENTAÇÃO POLÍTICA

Segundo  José  Antônio  Giusti  Tavares,  em  seu  livro  “Sistemas  Eleitorais  nas

Democracias Contemporâneas”,

a  representação  política  é  uma  relação  entre  o  conjunto  dos  cidadãos  que
integram uma comunidade política nacional e os seus representantes, na qual os
primeiros, enquanto comitentes e constituintes, autorizam os últimos a tomarem as
decisões que obrigam em comum e universalmente a todos, nelas consentindo por
antecipação e assumindo, cada um, todas as consequências normativas derivadas
das  decisões  do  corpo  de  representantes  como  se  as  tivesse  efetiva  e
pessoalmente adotado, e na qual, por outro lado, cada um dos representantes se
obriga  a  tornar  efetivos,  no  corpo  legislativo,  ao  mesmo  tempo  os  valores
fundamentais e comuns da ordem política e as concepções particulares acerca do
interesse e do bem público daquele conjunto especial de constituintes que, com
sua confiança, concorreram para a consecução de seu mandato (TAVARES, 1994,
p.33).

Dessa  ideia,  pode-se  depreender  que  a  representação  política  é  um  vínculo

estabelecido  entre  cidadãos  de  determinado  Estado  e  seus  representantes,  o  qual

acarreta na permissão dos primeiros para que os segundos atuem e decidam em seus

nomes nas questões políticas, e, por outro lado, na obrigação dos representantes levarem

em conta a opinião dos representados no momento em que atuarem e decidirem em

nome desses. Tal vínculo é estabelecido no mundo ocidental contemporâneo, de forma

geral,  pelas  eleições  periódicas,  momento  em  que  os  cidadãos  escolhem  seus

representantes. 

A primeira noção de representação política nasce somente na Idade Média, com o

espírito de auxílio corporativo presente nas cidades medievais, mosteiros e igrejas. Nas

organizações religiosas medievais era comum a escolha de representantes dos monges e
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frades nas reuniões gerais  de seus agrupamentos,  a  fim de eleger  seus líderes.  Em

Atenas, o grande berço da democracia ocidental, ocorria a participação política direta, o

que tornava desnecessário o sistema representativo (COTTA; BARRETTO; SOUZA, 1984,

p.17).

Segundo  Giovanni  Sartori  (1962,  pp.19-20),  a  institucionalização  da

representação política como se conhece nasce na Constituição Francesa de 1791 (mil

setecentos e noventa e um), a qual definiu a ideia de “representantes da nação”. Essa

Carta  Magna  abandonou  o  recurso  do  mandato  imperativo,  que  vinculava  os

representantes aos representados de forma estritamente privada, e determinou que os

eleitos  em  determinada  localidade  não  seriam  simplesmente  os  representantes  da

localidade, mas sim de toda a nação, entendimento que vigora até hoje nas principais

democracias ocidentais.

A representação política é o cerne dos regimes democráticos contemporâneos.

Por  meio  do  vínculo  formado  entre  eleitores  e  eleitos,  a  vontade  popular  pode  ser

exercida na contemporaneidade,  visto  que a participação democrática direta  plena se

tornou inviável  em nossos tempos,  seja  pelo modo de vida ou pela complexidade de

resolução dos problemas modernos.  Ainda,  embora o entendimento  da representação

como meio para o exercício democrático seja aceito  pela maioria dos pensadores da

Ciência  Política,  há  diversas  divergências  no  tocante  aos  direitos  e  obrigações  do

representante  em relação  aos  representados,  as  quais  dividem-se  em três  respostas

teóricas  que  embasam três  modelos  de  representação  política  (COTTA;  BARRETTO;

SOUZA, 1984, p.24).

No primeiro modelo de representação política, a chamada “Teoria do Mandato

Imperativo”, o representante atua meramente como um executor da vontade dos eleitores,

não possuindo qualquer autonomia em suas escolhas políticas. Ainda, a teoria sustenta

que tudo o que o representante fizer de forma contrária à vontade de seu eleitor será nulo.

Seu  teórico  mais  famoso  é  Jean-Jacques  Rousseau,  o  qual  afirmava  que  os

representantes são unicamente comissários dos representados, não possuindo qualquer

independência  em  relação  a  eles  (COTTA;  BARRETTO;  SOUZA,  1984,  pp.24-25).

Segundo esse, “no momento em que um povo elege representantes, não é mais livre; não

mais existe” (ROUSSEAU apud SARTORI, 1962, p.10).
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No segundo modelo, a denominada “Teoria do Mandato Representativo”, a ideia

de representação é a oposição exata do primeiro modelo. O representante, a partir do

momento  em que  é  eleito,  pode  decidir  politicamente  de  forma autônoma acerca  de

qualquer questão. O grande defensor de tal teoria é Edmund Burke, que, em seu famoso

“Discurso aos Eleitores de Bristol”,  defendeu a independência do eleito frente ao seu

eleitor, tendo afirmado que o representante deve defender a vontade geral, e não somente

a de seu votante (SARTORI, 1962, pp.25-26).

Na terceira teoria da representação, o chamado “Modelo de Representatividade

Sociológica”, o Parlamento é concebido como uma espécie de espelho social,  onde é

garantida  a  participação  política  de  diversos  grupos  sociais  por  meio  de  seus

representantes (ARCHANJO, 2008, p. 2). Como exemplo de aplicação institucional dessa

visão, se pode citar o sistema eleitoral proporcional, modelo adotado pelo Brasil, o qual

será caracterizado no decorrer do presente trabalho, que tem o objetivo central de garantir

a representação da diversidade de opiniões e pensamentos presentes na sociedade.

Conforme  Maurizio  Cotta,  quando  se  observa  a  prática  dos  sistemas

representativos,  pode constatar-se que nenhum desses modelos,  em sua forma pura,

consegue chegar a uma representação satisfatória. Além disso, em todas as teorias há a

presença  de  elementos  necessários  para  a  configuração  de  uma  boa  relação  de

representação. Não há como negar a importância de um vínculo intenso entre o eleitor e o

eleito, a fim de que haja um controle do representante pelos representados. Contudo, é

razoável que o eleito possua uma certa autonomia em suas decisões políticas, já que,

pelo baixo nível  de instrução,  a maior parte do eleitorado teria grande dificuldade em

apontar instruções acerca de problemas complexos que surgiriam eventualmente, além

do  fato  de  que  a  prática  política  não  guarda  consonância  com  a  tamanha  rigidez

estabelecida pelo mandato imperativo, devido à habitual mudança de condições. Por fim,

não pode ser desprezada a importância simbólica, psicológica e, em certo grau, política

da representatividade sociológica, embora de forma moderada, a fim de que não ocorra

uma limitação da função do representante (COTTA; BARRETTO; SOUZA, 1984, pp.9-10).

Assim, percebe-se claramente a importância do estudo dos Sistemas Eleitorais.
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2.2 OS SISTEMAS ELEITORAIS

Conforme TAVARES, os sistemas eleitorais são construções institucionais política

e estrategicamente concebidas, e tecnicamente realizadas, para viabilizar e sancionar a

representação política (TAVARES, 1994, p.33). 

São os mecanismos que se referem ao modo como o representado escolhe seus

representantes nas eleições e como os votos  são contabilizados a resultar  mandatos

eletivos, assegurando a representação política.

 No momento de escolher um sistema eleitoral para um Estado, há que se levar

em conta diversos fatores,  visto  que esse influencia o modo como os representantes

agirão perante os representados e os representados agirão perante os representantes, o

que acarretará em uma maior ou menor intensidade de vínculo representativo entre eles.

As particularidades institucionais, econômicas, sociais e culturais, além de uma análise

política do momento atual, são exemplos de aspectos os quais deverão ser considerados

(TAVARES, 1994, p.34). Não há, portanto, sistema eleitoral perfeito; há sistema eleitoral

mais adequado a determinado Estado.

Os sistemas eleitorais dividem-se, principalmente, em Majoritário e Proporcional,

denominações  referentes  à  forma  como  os  votos  contabilizados  em  uma  eleição  se

transformarão,  posteriormente,  em mandatos.  Entre  os países que adotam o Sistema

Majoritário, pode-se citar os EUA e o Reino Unido, enquanto que, entre os que adotam o

Sistema  Proporcional,  estão  a  Argentina  e  a  Suécia.  No  Brasil,  adota-se  o  Sistema

Proporcional para a eleição dos deputados federais, foco do presente estudo. 

O Sistema Proporcional tem como seu principal objetivo garantir a representação

legislativa das diversas opiniões pelas quais se dividem os eleitores, assegurando uma

proporção entre a força das opiniões e o número de vagas na Casa Legislativa (PRÉLOT

apud BONAVIDES,  2000,  p.322).  Nos países em que o  sistema é  adotado,  todas as

correntes de opinião consideráveis, mesmo que minoritárias, eventualmente possuem a

chance de serem representadas no Poder Legislativo e, dessa forma, concorrer para a

composição das decisões legislativas (BONAVIDES, 2000, p.322). 

Há  duas  grandes  variantes  de  representação  proporcional:  o  voto  único

transferível e o sistema de lista. O primeiro modelo, utilizado atualmente na Câmara Baixa

da Irlanda, foi concebido com a ideia de que o objetivo principal de um sistema eleitoral é
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garantir  a representação das opiniões individuais em detrimento às do coletivo. Nessa

variante, divide-se o país em diversos distritos, nos quais podem ser eleitos, ao mesmo

tempo, diversos representantes. Um partido pode apresentar um número de candidatos

igual  ao número das cadeiras a  que o distrito  terá direito.  O eleitor, no momento  da

votação,  classifica,  em sua cédula,  os  candidatos,  conforme ordem de preferência.  A

apuração é bastante complexa: primeiramente, define-se uma cota (votos/cadeiras + 1)

para cada distrito, a qual quem atingir estará eleito; após, os votos dos candidatos eleitos

acima da cota, bem como os votos dados ao candidato com o menor número de primeiras

preferências, são transferidos para os candidatos mais bem colocados nas respectivas

cédulas, a fim de que estes atinjam a cota. Um dos grandes entusiastas de tal modelo era

John  Stuart  Mill,  o  qual  entendia  que  o  Sistema  Majoritário  Inglês,  pelo  motivo  da

representação política estar restrita às comunidades, diminuía a qualidade do Parlamento

(NICOLAU, 2004, pp.38-42).

Já no sistema de lista, há a concepção de que a principal função de um sistema

eleitoral  é  assegurar  a  representação  das  ideias  da  sociedade  mediante  os  partidos

políticos.  No  momento  das  eleições,  cada  partido  político  ou  coligação  partidária

apresenta a sua lista, ocorrendo a distribuição das cadeiras no Legislativo de acordo com

os votos dados em cada uma. Esse modelo possui diversas facetas, devido, por exemplo,

à  magnitude  dos  distritos,  às  diferentes  fórmulas  eleitorais  escolhidas  para  o

preenchimento  das  cadeiras,  à  adoção  ou  não  de  cláusula  de  barreira  partidária,  à

possibilidade  ou  não  de  coligação  entre  os  partidos  ou  ao  modo  de  se  escolher  os

candidatos  na  lista  (de  forma  aberta,  quando  os  eleitores  determinam  a  ordem  dos

candidatos eleitos de determinada lista, ou de forma fechada, quando essa é determinada

pelo partido)  (NICOLAU,  2004,  pp.42-61).  Devido a tal  caráter  multifacetado,  torna-se

difícil definir o sistema de lista de forma homogênea, motivo pelo qual será analisado no

capítulo 3 (três) deste trabalho tal como se aplica no Brasil.

O  Sistema  Majoritário  possui  o  objetivo  fundamental  de  garantir  que  o(s)

candidato(s)  mais  votados  dentro  de  uma  determinada  circunscrição  eleitoral  seja(m)

eleitos. O sistema pode ser dividido, principalmente, em três subsistemas: o de maioria

simples, o de dois turnos e o de voto alternativo (NICOLAU, 2004, p.17).

No sistema de maioria simples, utilizado para a escolha dos parlamentares no

Reino Unido, na Índia e nos EUA, o país se divide em diversos distritos, sendo eleito um

representante em cada um deles. Os partidos podem apresentar somente um nome e o
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eleitor poderá votar em um só indivíduo. A eleição ocorre por maioria relativa, não sendo

necessário que o candidato atinja a porcentagem de mais de 50% dos votos para que

seja eleito (TAVARES, 1994, pp.70-76).

Já no sistema de dois turnos, utilizado na França, para que um candidato seja

eleito,  é  necessário  que  esse  atinja  a  maioria  absoluta  dos  votos  válidos  do  distrito

eleitoral. Caso isso não ocorra, é realizado um segundo turno com os candidatos que

atingiram determinada porcentagem no primeiro (na França, o percentual é de 12,5%)

(TAVARES, 1994, pp.77-83).

Por fim, no sistema de voto alternativo, modelo aplicado na Austrália, também

ocorre  a  divisão  do  território  em  diversos  distritos  eleitorais,  nos  quais  é  eleito  um

representante; contudo, a votação e a apuração ocorrem de modo bastante distinto dos

outros sistemas citados. O eleitor, no momento em que vota, em vez de escolher um dos

candidatos,  ordena-os  por  ordem  de  preferência.  Quando  da  apuração,  se  um  dos

indivíduos  não  atingir  a  maioria  absoluta  de  primeira  preferência,  o  menos  votado  é

eliminado e as segundas preferências de seus eleitores são transferidas para os outros

candidatos. Se, novamente, pelo menos um candidato não atingir a maioria absoluta, é

realizada  nova  eliminação  e  nova  transferência,  até  que  um  indivíduo  atinja  a

porcentagem (mais de 50% dos votos válidos) (NICOLAU, 2004, pp.26-29).

Nos próximos capítulos será esmiuçado o funcionamento do sistema proporcional

adotado pelo Brasil, sendo indicados os problemas ocasionados por esse e analisada a

eventual vantagem de uma mudança de sistema.
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3 O SISTEMA ELEITORAL BRASILEIRO

Como já apontado anteriormente no presente trabalho, o Brasil adota atualmente

o  sistema  eleitoral  proporcional  para  a  eleição  de  seus  deputados  federais.  Tal

circunstância está prevista no artigo 45 (quarenta e cinco) da Constituição Federal, o qual

versa que:

Art. 45. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos,
pelo  sistema  proporcional,  em  cada  Estado,  em  cada  Território  e  no  Distrito
Federal. 

§ 1º O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo
Distrito  Federal,  será  estabelecido  por  lei  complementar3,  proporcionalmente  à
população, procedendo-se aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições,
para que nenhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou mais
de setenta Deputados.

§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados.

Ainda, o artigo 84 (oitenta e quatro) do Código Eleitoral Brasileiro também prevê a

opção pela representação proporcional:

Art.  84.  A eleição  para  a  Câmara  dos  Deputados,  Assembleias  Legislativas  e
Câmaras  Municipais,  obedecerá  ao  princípio  da representação  proporcional  na
forma desta lei. 

No  presente  capítulo,  serão  explanadas  as  características  do  atual  sistema

eleitoral  brasileiro, a fim de que seja facilitada a análise posterior dos seus efeitos de

representação para o Brasil,  bem como a também futura comparação com o Sistema

Majoritário.

3.1 AS CIRCUNSCRIÇÕES ELEITORAIS

Circunscrição eleitoral é a área geográfica, estabelecida por lei, na qual se disputa

uma determinada eleição (FARHAT, 1996, p.331). Refere-se à totalidade do espaço onde

os candidatos perseguirão seus votos, bem como ao grupo de eleitores que escolherá os

3 A Lei Complementar nº 78 de 1993 definiu o número máximo de 513 deputados federais, quantidade 
atual de representantes, proporcional à população dos Estados e do Distrito Federal. Ainda, estabeleceu
que o Estado mais populoso do país (atualmente São Paulo) deveria ser representado por 70 deputados
federais.
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representantes  do  local.  No  Brasil,  as  circunscrições  eleitorais  para  a  escolha  dos

deputados  federais  são  os  Estados-membros  e  o  Distrito  Federal.  Dessa  forma,  no

momento da disputa eleitoral, os eleitores dos Estados e do Distrito Federal escolhem os

seus representantes, os quais comporão a Câmara dos Deputados.

No  mapa  abaixo,  referente  à  última  eleição  legislativa,  pode-se  visualizar  o

número de representantes  em cada circunscrição eleitoral,  perfazendo o total  de 513

(quinhentos e treze) deputados federais: 

FIGURA 1 – Número de deputados federais em cada circunscrição eleitoral

 

Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/POLITICA/474310-SAIBA-O-QUE-FAZ-UM-

DEPUTADO-FEDERAL-ATRIBUICOES,-DIREITOS,-DEVERES-E-BENEFICIOS.html>. 

3.2 A FÓRMULA ELEITORAL BRASILEIRA

No  sistema  proporcional  de  lista,  é  imprescindível  que  seja  aplicada  alguma

fórmula para que ocorra a distribuição das cadeiras que cada partido ou coligação terá

direito na circunscrição eleitoral (NICOLAU, 2004, p.44). No Brasil, o preenchimento das
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vagas na Câmara dos Deputados é realizado conforme o cálculo do Quociente Eleitoral,

do Quociente Partidário e da distribuição das sobras.

O  Quociente  Eleitoral  é  determinado  pela  divisão  entre  o  número  dos  votos

válidos4 e a quantidade de cadeiras a serem preenchidas (BRASIL, 1965). Somente os

partidos  políticos  ou  coligações  partidárias  que  atingirem  o  quociente  eleitoral

estabelecido poderão possuir representantes na Câmara Federal. Por exemplo, em uma

circunscrição eleitoral com 10.000 (dez mil) votos válidos e 10 (dez) cadeiras, o quociente

eleitoral será 1.000 (mil)5, ou seja, somente os partidos políticos ou coligações partidárias

que alcançarem 1.000 (mil) votos terão direito a cadeiras na Câmara dos Deputados. Se

nenhum partido ou coligação atingir o quociente eleitoral, serão eleitos os candidatos mais

votados (BRASIL, 1965).

Já  o  quociente  partidário,  número  de  cadeiras  que  um  partido  ou  coligação

partidária terá direito, é estabelecido pela divisão entre o número de votos válidos dados

aos candidatos  sob  a  mesma legenda  ou coligação  e  o  quociente  eleitoral  (BRASIL,

1965). Por exemplo, em uma circunscrição eleitoral de quociente eleitoral 1000 (mil), se

um partido político ou coligação partidária atingir 2000 (dois mil) votos, terá, em regra6,

direito a duas cadeiras na Câmara. 

No sistema proporcional, tal como o brasileiro, há uma questão bastante peculiar,

que é a referente à distribuição das sobras. Em tal modelo, é possível que, mesmo após a

divisão das vagas aos partidos ou coligações, conforme o cálculo do quociente partidário,

haja  cadeiras  a  serem preenchidas.  Essa situação  ocorre  quando a  votação  nominal

mínima de 10% do quociente eleitoral (BRASIL, 1965) não é atingida e também devido

aos restos fracionados que sobram após a distribuição das cadeiras conforme o quociente

partidário7. A divisão das vagas remanescentes ocorre mediante a técnica da distribuição

4 Os votos nominais e em legenda partidária, excluídos os votos brancos e nulos.
5 Quociente Eeleitoral => 10.000 votos válidos/10 cadeiras = 1000
6 A minirreforma eleitoral de 2015 (Lei nº 13.165/2015), como uma forma de inibir a questão dos 

“puxadores de votos”, deu nova redação ao artigo 108 do Código Eleitoral, definindo que o quociente 
partidário não corresponde de forma absoluta ao número de cadeiras que o partido ou coligação 
partidária terá direito, visto que o dispositivo tornou necessário que os candidatos recebam um número 
de votos de forma nominal de, no mínimo, 10% do quociente eleitoral, para que o partido ou coligação 
ganhe as cadeiras.

7 Por exemplo: 
Número total de cadeiras na circunscrição eleitoral: 10; Quociente Eleitoral: 1000 votos
Partido A = 3300 votos => Quociente Partidário = 3300/1000 = 3,3 => 3 cadeiras
Partido B = 2800 votos => Quociente Partidário = 2800/1000 = 2,8 => 2 cadeiras
Partido C = 2500 votos => Quociente Partidário = 2500/1000 = 2,5 => 2 cadeiras
Partido D = 1400 votos => Quociente Partidário = 1400/1000 = 1,4 => 1 cadeira
Dessa forma, foram preenchidas 8 cadeiras, restando 2, as quais não foram preenchidas devido aos
restos fracionados de cada quociente partidário [0,3 (Partido A), 0,8 (Partido B), 0,5 (Partido C), 0,4
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de sobras, a fim de que seja descoberta a maior média entre os partidos ou coligações

partidárias (BRASIL, 1965). Para calcular a maior média, divide-se o número de votos

recebido pelo partido ou coligação pelo número de lugares por ele obtido pelo quociente

partidário acrescido de um, sendo atribuída uma cadeira ao partido ou coligação que

possuir  a  maior  média.  Repete-se  o  mesmo  cálculo  até  que  não  haja  mais  vagas

restantes (BATTINI, 2015, pp.44-47). Por exemplo:

Circunscrição Eleitoral de 10 cadeiras legislativas; Quociente Eleitoral de 1000 votos

Coligação A = 2500 votos => Quociente partidário = 2500/1000 = 2,5 => 2 vagas e 0,5 de sobra

Coligação B = 4600 votos => Quociente partidário = 4600/1000 = 4,6 => 4 vagas e 0,6 de sobra

Coligação C = 2900 votos => Quociente partidário = 2900/1000 = 2,9 => 2 vagas e 0,9 de sobra

Distribuição das sobras:

a) Coligação A = Votos/Vagas pelo quociente partidário + 1 = 2500/2 + 1 = 833,333

Coligação B = Votos/Vagas pelo quociente partidário + 1 = 4600/4 + 1 = 920

Coligação C = Votos/Vagas pelo quociente partidário + 1 = 2900/2 + 1 = 966,666

Dessa forma, por possuir a maior média, a coligação C ganhou mais uma vaga, totalizando 3, e fazendo restar somente

uma cadeira a ser distribuída.

b) Coligação A = Votos/Vagas pelo quociente partidário + 1 = 2500/2 + 1 = 833,333

Coligação B = Votos/Vagas pelo quociente partidário + 1 = 4600/4 + 1 = 920

Coligação C = Votos/Vagas pelo quociente partidário + 1 = 2900/3 (cadeira que ganhou no 1º cálculo) + 1 = 725

Dessa forma, a coligação B ganhou a última cadeira, chegando-se a: A: 2 cadeiras, B: 5 cadeiras e C: 3 cadeiras

3.3 COLIGAÇÕES PARTIDÁRIAS

No Brasil, há a possibilidade de vários partidos se coligarem, a fim de disputarem

de forma conjunta as eleições legislativas (BRASIL,  1965).  Essa é uma prática muito

comum,  visto  que  tal  alternativa  facilita  que  partidos  pequenos  e  médios  atinjam  o

quociente  eleitoral,  já  que esse é  calculado a  partir  da  soma dos votos  de todas as

agremiações  partidárias  de  determinada  coligação.  A  decisão  acerca  da  união  nas

eleições  legislativas  federais  cabe  à  Convenção  Regional  de  cada  partido  (BRASIL,

1965), sendo necessário que a maioria aprove a coligação e que 2/3  (dois terços)  dos

convencionais estejam presentes na deliberação.

(Partido D)], os quais somados perfazem o número de cadeiras restantes.
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Contudo,  o  Congresso  Nacional,  em 2017  (dois  mil  e  dezessete),  aprovou  a

Emenda  Constitucional  97  (noventa  e  sete),  a  qual  deu  nova  redação  ao  artigo  17

(dezessete), § 1º, da Constituição Federal8, definindo que 

§  1º  É  assegurada  aos  partidos  políticos  autonomia  para  definir  sua  estrutura
interna e estabelecer regras sobre escolha, formação e duração de seus órgãos
permanentes e provisórios e sobre sua organização e funcionamento e para adotar
os critérios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias,
vedada  a  sua  celebração  nas  eleições  proporcionais,  sem  obrigatoriedade  de
vinculação  entre  as  candidaturas  em  âmbito  nacional,  estadual,  distrital  ou
municipal,  devendo seus estatutos  estabelecer  normas de disciplina  e  fidelidade
partidária. 

Dessa  forma,  proibiu-se  as  coligações  partidárias  nas  eleições  legislativas

proporcionais. Ainda, destaca-se que, conforme o artigo 2º da Emenda Constitucional 97

(noventa e sete), tal vedação será aplicada somente a partir das eleições municipais de

2020 (dois mil e vinte), ou seja, a primeira eleição legislativa proporcional federal sem a

possibilidade de que coligações partidárias sejam feitas será em 2022 (dois mil e vinte e

dois).

3.4 CLÁUSULA DE DESEMPENHO ELEITORAL

A cláusula de barreira ou de desempenho é um mecanismo utilizado, a partir da

fixação de um critério  de  exclusão,  a  fim de que os  partidos  não  possuam direito  a

determinado benefício. Por exemplo, no sistema eleitoral  alemão, os partidos que não

atingirem 5% dos votos em listas são impedidos de possuir representantes no parlamento

(ROLLO; SALES, SANSON, et al, 2017, pp.138-147).

No  Brasil,  além  da  votação  nominal  mínima  de  10%  do  quociente  eleitoral,

prevista no artigo 108 (cento e oito) do Código Eleitoral, a partir da Emenda Constitucional

97 (noventa e sete), adotou-se uma cláusula de desempenho para os partidos políticos

8 “§ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para definir sua estrutura interna, organização e 
funcionamento e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações eleitorais, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal,
devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidária.” (BRASIL. 
Constituição da República Federativa do Brasil. Antigo Artigo 17, § 1º, de redação dada pela Emenda
Constitucional 52).
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terem direito ao acesso aos recursos do fundo partidário e à propaganda gratuita no rádio

e televisão. Terão direito as agremiações que, alternativamente9:

I - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por
cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos um terço das unidades da
Federação, com um mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada
uma delas; ou

II - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais distribuídos em pelo
menos um terço das unidades da Federação (BRASIL, 1988).

Importante destacar que tal regra será adotada de forma gradual até 2030 (dois

mil e trinta). Em 2018 (dois mil e dezoito), os partidos precisarão obter, no mínimo, 1,5%

dos votos válidos em pelo menos 1/3 (um terço) das unidades da Federação, com um

mínimo de 1% em cada uma delas, ou elegido pelo menos nove deputados federais na

mesma medida; em 2022 (dois mil e vinte e dois), 2% dos votos válidos em pelo menos

1/3 (um terço) das unidades da Federação, com um mínimo de 1% em cada uma delas,

ou elegido pelo menos 11 (onze) deputados federais na mesma medida; e em 2026 (dois

mil e vinte e seis), 2,5% dos votos válidos em pelo menos 1/3 (um terço) das unidades da

Federação, com um mínimo de 1,5% em cada uma delas, ou elegido pelo menos 13

(treze) deputados federais na mesma medida.

3.5 FORMA DE ESCOLHER OS CANDIDATOS DA LISTA

Por fim, é necessário citar quais serão os candidatos que ocuparão as cadeiras

reservadas aos seus partidos ou às suas coligações após o cálculo do quociente eleitoral

e do quociente partidário. Há dois principais modos de distribuição das vagas entre os

candidatos, as quais diferenciam-se pelo nível de intervenção dos partidos nessa divisão,

como já referido no capítulo 2 (dois): o sistema de lista fechada, quando os partidos ou

coligações  estabelecem  a  ordem  entre  os  seus  candidatos  antes  das  eleições  e  os

eleitores votam somente na lista, e o sistema de lista aberta, utilizado no Brasil, onde o

número de votos dados aos candidatos que ordena a lista (NICOLAU, 2004, pp.54-55).

9 Destaca-se que, conforme o § 5º do Art. 17 da Constituição Federal, o eleito por partido que não atingiu 
tais requisitos, poderá se filiar a outro partido que tenha os atingido ou exercer o mandato de forma 
avulsa.
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No sistema de lista  aberta,  cada partido  ou coligação apresenta  uma lista  de

candidatos não-ordenada e o eleitor vota em um dos nomes. As cadeiras que o partido ou

coligação terão direito  são ocupadas pelos candidatos mais votados nominalmente.  O

sistema de lista brasileiro ainda possibilita que o eleitor, no momento do seu voto, possa

escolher  entre  votar  de  forma  nominal  ou  em  um partido  político  (voto  de  legenda),

diferentemente dos outros países que adotam a lista aberta. Destaca-se que, visto que os

partidos de uma mesma coligação representam uma única lista, esse voto, embora dado

diretamente  ao  partido,  é  utilizado  como  sendo  voto  dado  à  coligação  partidária

(NICOLAU, 2004, pp.56-57). Ainda, o eleitor tem a possibilidade de anular o voto ou votar

em branco, escolhas que possuem o mesmo efeito prático, não contando como votos

válidos.

No que tange à formação da lista, destaca-se que, nas eleições para a Câmara

dos Deputados, cada partido ou coligação partidária poderá registrar até uma vez e meia

o número total de cadeiras a serem distribuídas nas circunscrições eleitorais em que o

número de lugares a preencher não exceda a 12 (doze), e duas vezes o número total de

cadeiras a serem distribuídas nas circunscrições eleitorais restantes (BRASIL, 1997). Por

exemplo,  conforme  a  Figura  1,  o  Rio  Grande  do  Sul  teve  direito  a  31  (trinta  e  um)

Deputados Federais nas eleições legislativas de 2014 (dois mil e catorze). Dessa forma,

cada partido ou coligação pôde apresentar 62 (sessenta e dois) candidatos a deputado

federal.
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4 PROBLEMAS DE REPRESENTAÇÃO GERADOS PELO SISTEMA PROPORCIONAL 
BRASILEIRO

O Sistema Eleitoral Brasileiro suscita diversas críticas de pensadores do Direito e

da Ciência Política, os quais afirmam que o modelo escolhido pelo Brasil gera grandes

consequências  negativas  de  representação.  Entre  os  efeitos  apontados,  estão  os

puxadores de votos, os quais acabam elegendo representantes pouco votados, a falta de

vínculo entre o eleitor e o eleito, seja para que a vontade do votante seja ouvida em algum

grau ou para que o escolhido seja fiscalizado pelo eleitor, a desproporcionalidade do valor

do voto  entre  os  Estados brasileiros,  a  super-representação de  grupos de interesses

organizados e o custo das campanhas eleitorais,  o  qual  afasta o cidadão comum da

política e privilegia indivíduos aliados a setores poderosos da sociedade. 

4.1 PUXADORES DE VOTOS

No sistema proporcional brasileiro, há as figuras conhecidas como “puxadores de

votos”,  representantes  eleitos  com votação  muito  expressiva  que,  em decorrência  do

cálculo da fórmula eleitoral, transmitem seus votos para candidatos que não conseguem

atingir,  por  si  próprios,  o  quociente  eleitoral.  Normalmente,  tais  pessoas  são

personalidades  muito  conhecidas  do  grande  público  que  não  possuem  qualquer

envolvimento prévio com a política. 

Como exemplos de puxadores de votos, pode-se citar Enéas Carneiro, o qual, em

2002 (dois mil  e dois),  devido à sua votação muito expressiva (1.573.642 votos) para

deputado  federal  pelo  Estado  de  São  Paulo,  ajudou  a  eleger  outros  04  (quatro)

representantes (Amauri Robledo Gasques, com 18.421 votos nominais, Irapuan Teixeira,

com 673 votos nominais, Elimar Maximo Damasceno, com 484 votos nominais, e Ildeu

Alves  de  Araujo,  com  382  votos  nominais)10,  todos  com  votação  muito  abaixo  do

quociente eleitoral (280.297 votos), além de Celso Russomano, ex-repórter de televisão, o

qual,  em 2014 (dois mil  e catorze),  também nas eleições para deputados federais do

Estado de São Paulo, ajudou a eleger outros representantes (tais como Beto Mansur, com

31.301 votos nominais, Marcelo Squassoni, com 30.315 votos nominais, e Fausto Pinato,

10 Disponível em: <http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2002/candidaturas-votacao-
e-resultados/resultado-da-eleicao-2002>. Acesso em 05 de julho de 2018. 
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com 22.097 votos nominais), todos igualmente muito abaixo do quociente eleitoral do ano

(299.943 votos)11. Assim, chega-se à circunstância de que, nas eleições legislativas de

2014, somente 36 (trinta e seis) dos 513 (quinhentos e treze) deputados federais eleitos

atingiu o quociente eleitoral12.

Essa  situação  acarreta  na eleição de  representantes  com pouca legitimidade,

visto que eleitos, muita vezes, como nos casos citados, com poucos votos. Dessa forma,

a prestação de contas desses parlamentares ao eleitorado é esvaziada e preterida frente

ao partido político ou à coligação partidária que os elegeu, já que suas eleições decorrem

menos  de  suas  forças  eleitorais  e  mais  da  possibilidade  de  estarem  junto  das

agremiações  partidárias.  Ainda,  cabe  salientar  que  essa  circunstância  ajuda  no  não

entendimento do processo eleitoral pelo eleitor-médio, o qual acredita que os candidatos

mais votados são os eleitos.

Ademais,  a  possibilidade  eleitoral  dos  “puxadores  de  votos”  estimula  que  os

partidos busquem filiar personalidades midiáticas, a fim de que consigam eleger o maior

número  de  representantes,  o  que  culmina  na  eleição  de  indivíduos  completamente

despreparados para a atividade política. Assim, é um mecanismo que ajuda a gerar uma

diminuição de qualidade do legislativo  brasileiro,  o  qual  se  torna mais  desprovido  de

inteligência política e legitimidade.

Destaca-se  que  o  sistema  proporcional  brasileiro  torna  a  eleição  e  a  grande

votação de tais personalidades quase certa,  devido à plurinominalidade de eleitos em

circunscrições  eleitorais  grandes  (Estados-membros).  Já  que  possuem  um  alcance

popular muito acima da média, esses indivíduos angariam votos em diversos pontos da

circunscrição eleitoral, o que resulta em uma votação muito expressiva.

Por fim, como já referido no presente trabalho, a partir da chamada “Minirreforma

Eleitoral”, de 2015 (dois mil e quinze), estabeleceu-se um mínimo de votos nominais de

10% do quociente eleitoral para que candidatos sejam eleitos, a fim de limitar o fenômeno

dos “puxadores de  votos”.  Contudo,  embora  tal  obstáculo  legal  acabe  com os  casos

parecidos  com os  de  Enéas  Carneiro,  quando  houve  indivíduos  eleitos  com votação

absolutamente ínfima, mantém a possibilidade de situações parecidas com a de Celso

11 Disponível em: <https://placar.eleicoes.uol.com.br/2014/1turno/sp/apuracao-no-estado/>. Acesso em 05 
de julho de 2018.

12 Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2016/04/19/politica/1461023531_819960.html>. Acesso 
em 30 de outubro de 2018.
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Russomano  (dois  dos  três  citados  anteriormente  seriam  eleitos  mesmo  com  a  nova

regra).

4.2 A FALTA DE VÍNCULO ENTRE O ELEITOR E O ELEITO

Como  já  visto  no  capítulo  1  (um),  um  dos  grandes  temas  da  democracia

representativa é o modo como os cidadãos controlam a atividade dos eleitos por meio do

voto.  Afirmar  que  as  eleições  servem  simplesmente  para  determinar  quem  serão  os

representantes não é o suficiente, visto que o essencial é que seja estabelecido, por meio

de um mecanismo anteriormente determinado, de que modo representarão, ou seja, se os

representantes estarão forçados a levar em conta, de forma prioritária, as necessidades

dos  representados  no  momento  do  exercício  do  poder  (SARTORI,  1962,  pp.77-78).

Segundo SARTORI (1962, p.48), para que o indivíduo seja um verdadeiro representante,

é  fundamental  que ele  se  sinta  como tal,  e,  para  que isso  ocorra  de forma geral,  é

imprescindível que seja criada uma atmosfera que pressione os eleitos para que ajam de

tal  modo,  a  fim  de  que  não  seja  necessário  que  se  dependa  simplesmente  da

benevolência social dos indivíduos, a qual, inclusive, tende a ser suprimida em meios que

não a incentivem. Ainda, nessa linha, as eleições se tratariam de uma ocasião singular de

punição e recompensa dos eleitos, sendo os bons representantes reeleitos ao passo que

os inaptos seriam afastados (MIGUEL, 2010, pp. 183-200) .

No Brasil, o vínculo entre o eleitor e seu representante é bastante frágil, conforme

a observação da prática. Em geral, o cidadão brasileiro, no decorrer de uma legislatura,

esquece facilmente o nome do candidato em quem votou nas eleições. Segundo uma

pesquisa realizada pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE), em novembro de 2010 (dois mil

e dez), apenas um mês após as eleições, 21,7% dos brasileiros já não lembrava em quem

havia votado para deputado federal13. Ainda, a figura abaixo, referente a uma pesquisa do

Estudo  Eleitoral  Brasileiro  (ESEB),  é  outra  a  apontar  a  dificuldade  do  brasileiro  em

recordar o candidato em quem votou:

13 Disponível  em:  <https://tse.jusbrasil.com.br/noticias/2485871/pesquisa-revela-que-muitos-eleitores-
esqueceram-em-quem-votaram>. Acesso em 10 de julho de 2018.
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FIGURA 2 – Memória  do voto  do brasileiro  para os  cargos de deputado  estadual,  deputado  federal  e
senador nas eleições de 1998, 2002, 2006 e 2010.

Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-62762011000200010>.

Por último, aponta-se outra pesquisa realizada pelo ESEB, a qual denota que a

maioria esmagadora dos eleitores brasileiros, além de não saber o nome do indivíduo em

quem  votou  na  eleição  anterior  à  investigação,  não  sabe  sequer  o  nome  de  algum

deputado federal de seu Estado:
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FIGURA 3 – Conjunto de perguntas feitas pelo ESEB e respostas dadas pelos entrevistados, 2002.

Disponível  em:  <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0011-

52582006000400002&lng=en&nrm=iso&tlng=pt>.

Essa  situação  não  acontece  simplesmente  pela  inexperiência  e  pela  falta  de

cultura democrática do nacional, mas também pelo sistema eleitoral, o qual contribui de

forma  decisiva  para  que  ocorra  essa  desatenção.  Destaca-se  que,  apesar  de  a

quantidade de eleitores que esquece o nome do senador (conforme a Figura 2), eleito por

disputa majoritária, em quem votou seja alta, é bastante menor se comparada aos votos

dados  aos  indivíduos  concorrentes  por  cargos  de  eleição  proporcional.  Ademais,  é

importante  frisar  que  a  eleição  para  o  Senado  Federal  não  guarda  diversas

características, que apontam na direção de um estabelecimento de vínculo entre o eleitor

e o eleito, da eleição majoritária utilizada na escolha de deputados federais e deputados

estaduais  em grande  parte  dos  países  do  mundo,  como,  por  exemplo,  a  divisão  do

território em pequenos distritos.

No  momento  de  votar,  o  eleitor  brasileiro  possui  uma  grande  quantidade  de

opções. Em um primeiro momento, tal condição pode parecer algo positivo; contudo, essa

circunstância, levada ao exagero, como ocorre no sistema eleitoral brasileiro (nas eleições

para deputado federal do Estado do Rio Grande do Sul em 2014, o votante possuía 308
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opções de voto14), ainda aliada ao número muito expressivo de partidos políticos, que já

chega a 3515 (dentre os quais, poucos se diferenciam substancialmente em questão de

programa partidário),  confunde o eleitor, o qual  se perde,  conforme o tempo após as

eleições  passa,  diante  de  tantos  nomes  e  números.  Esse  fato  é  muito  nocivo  à

representação democrática, visto que contribui com a não criação de uma atmosfera de

controle do eleito pelo eleitor, o que resulta em uma atuação bastante descompromissada

dos parlamentares,  os  quais  não são incentivados a  prestar  atenção considerável  às

necessidades do eleitorado, frente aos cidadãos. Assim, o eleitor-médio se torna ainda

mais descrente na representação política, pois não se vê representado por qualquer dos

eleitos  e não vislumbra qualquer  possibilidade de melhora,  já  que não nota  qualquer

responsabilidade sua em tal fato. Ainda, pode-se ver como resultado da legitimidade frágil

do  parlamentar,  esse,  em  muitas  oportunidades  envolvendo  assuntos  de  grande

relevância  social,  tornar-se  refém  de  interesses  de  grupos  e  de  corporações  mais

organizados,  os  quais,  além  de  muitas  vezes  financiarem  as  campanhas  dos

parlamentares, como se verá mais a frente no presente trabalho, exercem uma pressão

política individualizada muito superior à do eleitorado em geral, o que resulta em uma

dificuldade maior em representar o interesse dos eleitores, também contribuindo com o

ceticismo  do  cidadão,  o  qual  visualiza  a  manutenção  ou  criação,  por  meio  dos

parlamentares, de diversos privilégios a determinados setores da sociedade sem qualquer

explicação aparente.

De outro lado, o sistema eleitoral brasileiro, devido a já citada característica de

circunscrição  plurinominal,  não  cria  uma  grande  vinculação  entre  o  território,  seus

eleitores  e  seus  representantes,  o  que  dificulta  ainda  mais  o  controle  do  eleito  e  a

obrigação de prestação de contas do representante durante seu mandato.  A partir  da

plurinominalidade de eleitos,  é  criado um ambiente bastante  confuso para o cidadão-

médio, que já possui pouco conhecimento e experiência democrática, o qual se depara

com um número de indivíduos que não permite uma boa fiscalização. Assim, o eleitor

acaba tendo uma ideia mais geral dos parlamentares, a qual não possui a força suficiente

para criar  um ambiente de punição e recompensa,  devido a não individualização das

condutas, na busca de legitimidade dos eleitos.

14 Disponível em: <https://www.eleicoes2014.com.br/candidatos-deputado-federal-rio-grande-sul/>. Acesso
em 10 de julho de 2018.

15 Disponível em: <http://www.tse.jus.br/partidos/partidos-politicos/registrados-no-tse>. Acesso em 10 de 
julho de 2018.
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4.3 A DESPROPORCIONALIDADE DO VOTO ENTRE OS ESTADOS

A  grande  justificativa  para  a  precisa  proporcionalidade  entre  o  número  de

cidadãos de uma circunscrição eleitoral e o número de cadeiras que essa tem direito é a

natureza mais democrática da medida, a qual privilegia o princípio de igualdade entre o

valor  dos  votos  de  todos  os  eleitores,  o  qual  está  realçado  na  famosa  máxima  “um

homem, um voto” (NICOLAU, 1997). Contudo, com exceção de poucos países, tais como

Holanda, Israel e Peru, os quais realizam as eleições legislativas em uma só circunscrição

eleitoral nacional, o que resulta em uma proporcionalidade plena, todos os outros Estados

Nacionais possuem algum grau de desproporcionalidade entre os votos de eleitores de

diferentes  distritos  eleitorais16.  Dessa  forma,  o  fundamental  não  é  investigar  quem  é

desproporcional, mas sim o nível dessa distorção (LOURENÇO; SOARES, pp. 115-116).

 Conforme já citado no capítulo 3 (três), a Lei Complementar nº 78 de 1993 (mil

novecentos  e  noventa  e  três)  definiu  o  número  máximo de 513 (quinhentos  e  treze)

representantes para a Câmara dos Deputados da República Federativa do Brasil. Ainda, a

Constituição Federal, no também já citado artigo 45 (quarenta e cinco), § 1º, estabeleceu

que o Estado mais populoso do país,  ou seja,  São Paulo,  seria  representado por 70

(setenta) deputados federais, bem como nenhum dos Estados teria menos de oito eleitos.

Essas  circunstâncias  que  impõe  mínimos,  independente  do  número  de  eleitores,  e

máximos de vagas para as circunscrições eleitorais criam uma grande discrepância com

relação ao valor dos votos entre os eleitores dos Estados-membros, visto que arruinam a

lógica  de  proporcionalidade,  favorecendo  uma sobrerrepresentação  dos  Estados  com

menos eleitores em detrimento dos Estados com maior número de votantes. Isso ajuda a

explicar  porque  o  Brasil  está  situado  entre  os  países  com  o  maior  grau  de

desproporcionalidade entre os distritos eleitorais (LOURENÇO; SOARES, pp. 115-116). 

Entre os Estados-membros, o caso mais destacado de desproporcionalidade é o

de  São  Paulo.  Abrangendo,  aproximadamente,  22,43%  do  eleitorado  brasileiro

(33.040.405 eleitores17), possui, aproximadamente, 13,65% das cadeiras da Câmara dos

16 Inclusive os Estados Nacionais que adotam o sistema majoritário possuem desproporcionalidade entre 
votantes de distritos diversos, devido à ocorrência de crescimento populacional não ajustada, conforme 
o tempo passa, no que se refere às cadeiras do parlamento. Como exemplo, se pode citar os Estados 
Unidos, o qual, embora realize, a cada dez anos, o remanejamento das vagas entre os distritos 
conforme os dados do censo populacional, no decorrer da década, passa por situações de 
desproporcionalidade.

17 Conforme dados de junho de 2018 do Tribunal Superior Eeleitoral. Disponível em: 
<http://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/consulta-quantitativo>. Acesso em 17 de julho de 
2018.
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Deputados, o máximo permitido pela Constituição Federal (70 cadeiras). Destaca-se que,

se obtivesse o número de vagas de forma proporcional ao número de eleitores, o Estado

teria direito a 115 (cento e quinze) parlamentares, por volta de 65% de representantes a

mais do que atualmente. Outro exemplo interessante da desproporcionalidade é o caso

do Estado de Roraima, circunscrição eleitoral  com menos eleitores do Brasil  (331.489

votantes), o qual possui oito representantes na Câmara Federal, e que, embora se trate

do mínimo previsto na Constituição, é o mesmo número de Estados com um número de

eleitores muito mais expressivo, como Mato Grosso (2.330.280 eleitores) e Amazonas

(2.428.100 eleitores), os quais possuem mais de sete vezes o número de votantes de

Roraima. 

Assim, chega-se a situação de os cidadãos do Estado de São Paulo possuírem

um Deputado Federal a cada, aproximadamente, 472.000 (quatrocentos e setenta e dois

mil) eleitores, enquanto os cidadãos do Estado de Roraima possuem um representante a

cada, aproximadamente, 41.436 (quarenta e um mil quatrocentos e trinta e seis) eleitores.

Por  consequência,  essa  distorção  acarreta  na  sobrerrepresentação  legislativa  de

interesses regionais minoritários frente a sub-representação de interesses mais relevantes

do que os primeiros. Contudo, há que se levar em conta a circunstância do equilíbrio entre

os Estados-membros na Federação, o que será analisado no sub-capítulo 5.3.

4.4 A SUPER-REPRESENTAÇÃO DE GRUPOS DE INTERESSES 

A  divisão  dos  parlamentares  em  grupos  de  interesses,  excetuando-se  os

partidários,  que  orientam  sua  atuação  legislativa  é  bastante  frequente.  Há  o  modo

informal de classificá-los, ou seja, a simples categorização dos representantes segundo

seu pertencimento a determinados grupos sociais, bem como o modo formal, qual seja o

realizado perante a análise da constituição de frentes parlamentares18.  Com relação à

primeira  forma,  pode-se  citar  como  exemplo  a  denominada  “Bancada  Sindicalista”

(integrada  por  parlamentares  que  possuíam  cargos  em  sindicatos  ou  relação  com  o

movimento sindical  antes de serem eleitos),  a qual,  segundo dados do Departamento

Intersindical  de  Assessoria  Parlamentar  (DIAP, 2014),  obtém,  atualmente,  devido  às

eleições legislativas  de 2014 (dois  mil  e  catorze),  o  número de 51 (cinquenta  e um)

18 Disponível:<http://www2.camara.leg.br/a-camara/documentos-e-
pesquisa/fiquePorDentro/temas/composicao-da-camara-dos-deputados-2015-2019-fev-2015/texto-base-
da-consultoria-legislativa-pdf>. Acesso em 20 de julho de 2018.
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deputados  federais,  o  equivalente  a,  aproximadamente,  10%  das  cadeiras  da  Casa

Legislativa.  Quanto  ao  segundo  modo  de  classificação,  pode-se  mencionar  a  Frente

Parlamentar  da  Agropecuária,  conhecida  como  “Bancada  Ruralista”,  que  conta,

atualmente, com 209 (duzentos e nove) deputados federais como seus integrantes19, o

correspondente a, aproximadamente, 40,8% das vagas da Câmara dos Deputados. 

A representação completamente desproporcional de determinados grupos é uma

das  características  marcantes  do  legislativo  brasileiro.  Essa  circunstância  é  uma das

grandes  causas  das  discussões  bastante  restritivas,  no  tocante  aos  seus  assuntos,

presentes no parlamento, visto que grande parte dos representantes estão, em boa parte

das  vezes,  agindo  conforme  os  interesses  dos  grupos  aos  quais  pertencem  ou  que

guardam  alguma  relação,  afastando-se  de  uma  visão  global  dos  problemas  políticos

pátrios e das soluções que privilegiem a população de modo majoritário. Essa situação

decorre principalmente devido ao elevadíssimo custo das campanhas eleitorais, o qual

será  discutido  no  próximo  sub-capítulo  e  que  é  uma das  consequências  práticas  do

sistema  eleitoral  adotado  pelo  Brasil,  que  exige  que  os  parlamentares  tenham  que

possuir, possuam uma forte relação com quem possua ou busquem quem possua um

grande poderio financeiro para terem condições viáveis de serem eleitos. 

Ainda, além dos grupos organizados, há os candidatos que se apresentam nas

eleições como representantes de determinadas causas sociais, tais como a defesa do

meio  ambiente,  de  grupos marginalizados socialmente  e  dos  funcionários  públicos.  A

eleição  desses  indivíduos  é,  do  mesmo  modo,  bastante  estimulada  pelo  sistema

proporcional brasileiro. Da mesma forma como o já citado caso dos “puxadores de votos”,

a  plurinominalidade  de  eleitos  em  circunscrições  eleitorais  grandes  é  a  grande

incentivadora  desse  fato,  o  qual  também  contribui  com  a  altíssima  fragmentação  de

interesses  prioritários  presente  no  parlamento  brasileiro  e  com  o  surgimento  de

discussões e defesa de interesses pouco importantes para a maioria dos cidadãos, devido

à circunstância de se destacarem frente ao número muito expressivo de candidatos e

mais facilmente angariarem votantes em diversas partes da área eleitoral.

19 Disponível em: <http://fpagropecuaria.org.br/integrantes/todos-os-integrantes/>. Acesso em 20 de julho 
de 2018.



32

4.5 O CUSTO DAS CAMPANHAS ELEITORAIS

Um dos principais  assuntos  levantados quando se discute reforma política  no

Brasil é a questão do financiamento das campanhas eleitorais. Normalmente, as opiniões

se  dividem  em  três  grandes  grupos,  quais  sejam  os  defensores  do  financiamento

exclusivamente público, contemplando a possibilidade ou não de pessoas físicas doarem

até  determinado  valor,  os  defensores  do  financiamento  exclusivamente  privado  e  os

defensores  do  financiamento  misto.  O  primeiro,  em  regra,  aponta  que  as  doações

privadas, especialmente de pessoas jurídicas, subvertem a representação democrática,

visto  que tornam os eleitos  completos  reféns de seus doadores,  fazendo com que a

representação popular seja posta em segundo plano. O segundo defende que o Estado,

ao possuir  diversas atribuições mais urgentes do que o financiamento de campanhas

eleitorais, como gastos com saúde, educação e segurança, não deve participar desse

processo. Por fim, o terceiro, visualizando justificativas importantes de ambos os primeiros

grupos, apoia um meio termo entre esses. 

Embora não se negue integralmente a importância da discussão acerca do tipo de

financiamento,  essa acaba desviando o foco do grande problema referente à relação

entre  o  capital  e  a  política,  que  é  o  fato  de  as  campanhas  eleitorais  competitivas

brasileiras, em geral, demandarem um custo completamente exorbitante. Segundo dados

do TSE de 2014 (dois mil e catorze), os deputados federais gaúchos eleitos gastaram, em

média,  R$ 1,23 milhão em campanhas eleitorais,  quantia que torna seu levantamento

quase que impossível para os cidadãos comuns que vislumbrem se candidatar ao cargo,

o que ajuda a tornar o jogo político impenetrável e ainda mais distante desses. 

A exorbitância desse número pode ser explicada por alguns fatores presentes no

sistema eleitoral pátrio. O fato de todos os candidatos a deputado federal concorrerem na

mesma circunscrição eleitoral estabelece uma competitividade muito intensa entre eles,

visto que, em tese, disputam os mesmos eleitores. Dessa forma, na campanha eleitoral,

os candidatos terão que percorrer grande parte da totalidade dos Estados-membros a que

estão vinculados, a fim de realizar campanhas que se sobressaiam e possam atingir o

maior número de eleitores possível. Ainda, aliado a essa condição, a lista aberta para a

escolha dos candidatos culmina na competição entre os registrados pelo mesmo partido

ou coligação partidária,  o que, do mesmo modo,  agrava o problema do custo.  Dessa

forma,  a  busca incessante  dos candidatos  por  dinheiro  para  as  campanhas eleitorais
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torna-se fundamental, o que fica evidenciado pelo fato de os eleitos terem gastado, em

média, 11 (onze) vezes mais do que os não eleitos nas eleições legislativas de 2014 (dois

mil e catorze)20. Assim, com a grande capacidade financeira quase que suficiente para a

eleição dos indivíduos, o debate entre os candidatos, já pertencentes a um contexto que

não estimula discussões diretas entre eles, principalmente pela questão da circunscrição

eleitoral única plurinominal, as propostas concretas como motivo conquistador dos votos

se esvaem.

Como resultado, chega-se a um contexto onde elites empresariais influenciam

fortemente o processo político. Essa questão está completamente vinculada à referente a

do  sub-capítulo  anterior,  visto  que  a  necessidade  de  busca  de  poder  financeiro  pelo

parlamentar o torna também um representante das pessoas jurídicas que financiaram sua

campanha,  como  já  exposto.  Além  de  determinadas  posições  de  defesa  de  seus

interesses, os financiadores das campanhas esperam que os parlamentares viabilizem

seus  serviços,  o  que  resta  comprovado  no  momento  em  que  os  representantes

legislativos se esforçam mais na execução das emendas apresentadas ao orçamento, as

quais, em geral, estão vinculadas com a obtenção de fundos e interesses afins, no caso

das empreiteiras, por exemplo, do que com a conquista de votos (SOARES; RENNÓ,

2006, pp. 133-152).

No  Brasil,  atualmente,  veda-se  as  doações  empresariais  para  as  campanhas

políticas,  as  quais  foram  declaradas  como  inconstitucionais  pelo  Supremo  Tribunal

Federal (STF), a partir do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4650,

em 2015 (dois mil e quinze). Assim, o financiamento das campanhas é, principalmente,

realizado pelo Fundo Partidário, pelo Fundo Especial de Financiamento de Campanha21 e

20 Disponível em: <https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,candidatos-eleitos-gastam-em-media-11-
vezes-mais-que-nao-eleitos,1589206>. Acesso em 31 de julho de 2018.

21 Devido à declaração de inconstitucionalidade pelo STF, foi criado o Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha (FEFC) pela Lei nº 13.487/2017, o qual é constituído por dotações orçamentárias da 
União em ano eleitoral em valor, ao menos equivalente ao definido pelo TSE a cada eleição, o qual será 
de 1,7 bilhão em 2018, ou a 30% dos recursos da reserva específica para atendimentos de 
programações decorrentes de emendas de bancada estadual de execução obrigatória e de despesas 
necessárias ao custeio de campanhas eleitorais, sendo 2% divididos igualitariamente, entre todos os 
partidos, com estatutos registrados no TSE, 35% divididos entre os partidos que tenham pelo menos um
representante na Câmara dos Deputados, na proporção do percentual de votos por eles obtidos na 
última eleição geral para Câmara dos Deputados, 48% divididos entre os partidos na proporção do 
número de representantes na Câmara dos Deputados, consideradas as legendas dos titulares, e 15% 
divididos entre os partidos na proporção do número de representantes no Senado Federal, consideradas
as legendas dos titulares. O chamado fundo partidário, o qual é regulamentado pela Lei nº 9.096/1995, é
constituído por multas e penalidades pecuniárias aplicadas nos termos do Código Eleitoral e leis 
conexas, por recursos financeiros que lhe forem destinados por lei, em caráter permanente ou eventual, 
por doações de pessoa física ou jurídica, efetuadas por intermédio de depósitos bancários diretamente 
na conta do fundo partidário, e por dotações orçamentárias da União em valor nunca inferior, cada ano, 
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por pessoas físicas, as quais estão limitadas a doar 10% de seus rendimentos brutos

recebidos no ano anterior ao da eleição (BRASIL, 1997). Ainda, há a possibilidade de

completo autofinanciamento pelos próprios candidatos, conforme o artigo 29,  § 1º,  da

Resolução 23.553 (vinte e três mil quinhentos e cinquenta e três) do TSE22.

Contudo, além de haver a possibilidade até bastante simples de as empresas

burlarem o sistema, a partir  do uso de caixa dois23,  através da forma clandestina, ou,

através da falsidade, por meio da utilização de “laranjas”24,  devido à supressão de tal

modo  de  financiamento,  restou  como  necessária  a  criação  de  uma  forma  de

compensação, o que resultou em uma maior utilização de um montante já imenso de

dinheiro  público para o financiamento das campanhas,  a  qual  será de 1,7 bilhão nas

eleições de 2018.

ao número de eleitores inscritos em 31 de dezembro do ano anterior da proposta orçamentária, 
multiplicados por trinta e cinco centavos de real, em valores de agosto de 1995, sendo 5% divididos 
igualmente, entre todos os partidos, com estatutos registrados no TSE, e 95% divididos entre os partidos
na proporção do número de votos obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputados. A Lei 
nº 13.488/2017 definiu o limite de gastos de R$ 2.500.000,00 para as campanhas dos candidatos às 
eleições de Deputado Federal em 2018.

22 Disponível em: <http://www.tse.jus.br/legislacao-tse/res/2017/RES235532017.html>. Acesso em 01 de 
agosto de 2018.

23 Não declaração de determinados recursos financeiros recebidos ao órgão de fiscalização competente.
24 Pessoa física que empresta seu nome para intermediar negócios financeiros fraudulentos para esconder

a identidade de outra pessoa física ou jurídica.
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5 O SISTEMA MAJORITÁRIO COMO ALTERNATIVA

A partir  das  críticas  apresentadas,  a  mudança  de  sistema  é  ventilada  pelos

diversos pensadores e atores do cenário político brasileiro. Como exemplo, destaca-se

que, das seis principais candidaturas à Presidência da República de 2018 (Jair Bolsonaro,

Marina Silva,  Ciro  Gomes,  Geraldo Alckmin, Fernando Haddad e Álvaro Dias),  quatro

delas  (Marina  Silva,  Geraldo  Alckmin,  Fernando  Haddad  e  Álvaro  Dias)  citam  a

necessidade de uma mudança de sistema eleitoral em seu plano ou diretrizes de governo

apresentados ao TSE para o registro de suas candidaturas. Enquanto Fernando Haddad

aponta  na  direção  da  introdução  do  sistema proporcional  de  lista  fechada25,  Geraldo

Alckmin26 e  Marina  Silva27 defendem  o  sistema  misto,  e  Álvaro  Dias28 o  sistema

majoritário.

Em 2017, o Senado Federal aprovou projeto de lei de autoria do Senador José

Serra29 que institui o sistema misto para as eleições legislativas Municipais, Federais e

Estaduais, o qual atualmente tramita na Câmara dos Deputados. O projeto estabelece

que 50% das cadeiras da Casa Legislativa serão ocupadas por eleitos em um único turno

em  distritos  uninominais,  criados  pela  Justiça  Eleitoral,  com  número  de  habitantes

equivalente  ao  número  de  habitantes  de  toda  a  circunscrição  eleitoral  dividido  pelo

número de distritos, nos quais os partidos somente poderão indicar um representante e

um suplente, enquanto que o restante das vagas será ocupada de forma proporcional, por

candidatos eleitos por listas fechadas apresentadas pelos partidos.

No presente capítulo, serão analisados os supostos benefícios de uma mudança

do  sistema  proporcional  brasileiro  para  o  sistema  majoritário  puro,  foco  do  presente

trabalho. Ainda, com o objetivo de realizar uma comparação mais entendível e coesa,

25 Disponível em: 
http://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2018/BR/BR/2022802018/280000629808//propost
a_1536702143353.pdf. Acesso em 21 de setembro de 2018.

26 Disponível em: 
<http://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2018/BR/BR/2022802018/280000602477//propo
sta_1533849607885.pdf>. Acesso em 21 de agosto de 2018.

27 Disponível em: 
<http://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2018/BR/BR/2022802018/280000622171//propo
sta_1534349620464.pdf>. Acesso em 21 de agosto de 2018.

28 Disponível em: 
<http://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/oficial/2018/BR/BR/2022802018/280000618462//propo
sta_1534304719669.pdf>. Acesso em 21 de agosto de 2018.

29 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?
codteor=1626744&filename=PL+9212/2017>. Acesso em 21 de agosto de 2018.
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será utilizado somente o sistema majoritário de maioria simples, tal como o empregado

nos EUA e no Reino Unido, como fonte de comparação.

5.1 INDIVÍDUOS ELEITOS PELA SUA PRÓPRIA FORÇA POLÍTICA

No sistema majoritário, visto que somente o candidato mais votado do distrito se

torna  representante,  é  estabelecida  uma  atmosfera  de  grande  legitimidade  sobre  os

eleitos e sobre o sistema eleitoral. O citado problema dos “puxadores de votos”, existente

no sistema proporcional pátrio, esvai-se em tal modelo, sendo os indivíduos conduzidos

ao cargo eletivo basicamente pela sua força política,  o que culmina em um ambiente

bastante  favorável  no  que  tange  à  legitimação  do  eleitor  sobre  a  democracia

representativa.  Ainda,  destaca-se  a  facilidade  de  entendimento  do  sistema  eleitoral

majoritário pelo cidadão,  o qual  é o mais simples possível,  já  que exclusivamente os

vencedores são os eleitos.

No  tocante  ao  período  anterior  à  eleição,  devido  à  escolha  de  somente  um

representante por distrito, é forçado o confronto de ideias entre os postulantes ao cargo,

fazendo com que esses venham a mostrar de forma clara suas semelhanças e diferenças

sobre as mais diversas questões (CAVALCANTI, 1975, pp. 344-350), possibilitando que o

eleitorado saiba de antemão de que modo pensam e atuarão no parlamento em caso de

vitória. Essa circunstância é fundamental para a realização de uma representação política

satisfatória,  visto  que  estimula  as  agremiações  partidárias  a  indicarem  indivíduos

preparados intelectualmente para a disputa eleitoral, o que contribui com o aumento da

qualidade média do parlamento

Com  relação  à  citada  quase  certeza  da  eleição  das  grandes  personalidades

midiáticas  no  sistema  proporcional  brasileiro  no  sub-capítulo  4.1,  essa  não  encontra

guarida no sistema majoritário. Além da já salientada presença do debate de ideias entre

os candidatos, o que inibe o surgimento de indivíduos despreparados para a atividade

política (boa parte das personalidades que se aventuram na política) e contribui com o

conhecimento  dos  candidatos  pelo  eleitorado,  a  criação  de  distritos  uninominais  de

tamanho modesto ajuda a inviabilizar a circunstância do maior alcance eleitoral de tais

indivíduos, visto que a eleição é concentrada em determinada parte do eleitorado, o que

ajuda a equilibrar as forças entre os aspirantes.
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5.2 A GRANDE CONEXÃO ENTRE O ELEITOR E SEU REPRESENTANTE

Segundo Dalmo de Abreu Dallari,

A representatividade deve ser examinada sob dois ângulos: do ângulo do eleitor é
realmente  fruto  do  conhecimento  direto.  Do  ângulo  do  eleito,  porém,  significa
comportamento adequado às necessidades do eleitor e de sua região. O eleito
não agirá segundo a sua vontade mas, sim, com espírito público, em razão da
vontade  da  maioria  de  seu  eleitorado.  No  sistema  atual,  o  deputado  não  é,
realmente, representante de uma área definida e não é fiscalizado pelo eleitorado
desta área, o que se dará com o voto distrital. Será muito mais difícil se eleger e
reeleger, sem realmente representar, legitimamente, a área. Haverá a exigência de
serviços prestados. Há lugares onde o eleitorado é dependente do poder público,
mas outros há em que a iniciativa privada domina e em que a dependência do
eleitorado ao poder público é menor.

No meio urbano o eleitorado é, em sua maioria, independente. No meio rural é, em
sua maioria, dependente e disciplinado. Quanto à representatividade nos grandes
centros, em que não há dependência, leve-se em conta que há diferença entre a
representação de interesses (zona rural) e representação de ideias (zona urbana).
A representação de interesses é desejada por quem tem menor cultura política. O
comportamento do eleito é ajuizado em função do reflexo de suas atitudes no
interesse  pessoal  do eleitor.  Haverá,  porém,  no distrito,  interesses  comuns ao
distrito e não às pessoas. Aí funcionará a representação ideológica exigida pela
camada mais desenvolvida do eleitorado (DALLARI apud CAVALCANTI, pp. 344-
345).

Nesse  pensamento,  encontra-se  o  cerne  dos  argumentos  utilizados  pelos

estudiosos  para  a  defesa  do  sistema  majoritário  ou  distrital:  a  grande  conexão

estabelecida entre o eleitor e seu representante. Em resumo, a aproximação de eleitores

e postulantes ao cargo eletivo devido à pequena circunscrição eleitoral, a melhor escolha

de voto pelo eleitor, em decorrência do superior conhecimento pessoal dos candidatos, e

a  atmosfera de pressão sobre o eleito  para  que habitualmente  preste contas  de seu

mandato estão entre as consequências apontadas como decorrentes do modelo para o

aperfeiçoamento da legitimação da representação política pelos cidadãos.

O  distrito  eleitoral  de  tamanho  bastante  reduzido  é  característico  do  sistema

majoritário, sendo a regra entre grande parte dos países que adotam o modelo (no Reino

Unido, por exemplo, cada área varia entre 72.810 e 80.743 cidadãos (NICOLAU, 2004,

p.24)).  Essa  circunstância  permite  que  os  candidatos  em  campanha  política  tenham

contato direto com todo ou, pelo menos, com a maior parte do eleitorado, ouvindo seus

questionamentos e ideias,  além de ser  bastante decisiva para o posterior controle  do



38

eleito  pelos  cidadãos  pertencentes  ao  distrito  já  que,  a  partir  do  avizinhamento

proporcionado  pelo  sistema,  é  possibilitado  o  controle  social  sobre  o  eleito,  o  qual

possuirá  domicílio  na  área  eleitoral  dos cidadãos,  que poderão  organizar  protestos  e

outras  formas  de  manifestação  dirigidas  ao  representante  em  caso  de  atuação

descompromissada. 

Com a instituição de eleições legislativas majoritárias, a possibilidade do cidadão

esquecer, poucos meses após as eleições, o nome do parlamentar em quem votou é

bastante  reduzida,  devido  a  algumas  circunstâncias.  Como  se  trata  de  uma  eleição

majoritária, haverá, como já dito no sub-capítulo anterior, o confronto de ideias direto entre

todos os candidatos, o que decorrerá no conhecimento acerca das características dos

postulantes acima do superficial pelo eleitor-médio, sendo esse colocado em posição de

destaque no processo político, e na visualização mais clara dos candidatos e posterior

eleito  de que devem levar em conta os interesses dos eleitores durante sua atuação

futura como representante (CAVALCANTI, 1975, pp. 355-356). Ainda, pode-se citar que o

número muito menor de postulantes ao cargo nos distritos contribui com uma cobertura

midiática e social muito mais profunda acerca dos indivíduos pretendentes ao cargo, o

que também influencia no conhecimento do eleitor sobre seus possíveis representantes.

Por fim, a criação de distritos reduzidos, como já referido, obriga que o representante seja

vizinho de seu eleitorado, o que decorre em uma relação quase que familiar entre os dois

lados.

No  tocante  à  atmosfera  de  controle  do  cidadão  sobre  o  indivíduo  após  sua

eleição, destaca-se a característica da uninominalidade presente no sistema majoritário.

O parlamentar, sendo o único eleito a partir de determinada área eleitoral, torna-se muito

visado pelos eleitores desse espaço, o que acarreta em uma espécie de ambiente de

constrangimento social  sobre o eleito,  o qual,  a todo momento,  resta inclinado a agir

conforme os anseios dos indivíduos vinculados à área que ele representa. Ademais, o

sistema majoritário permite, com muito mais facilidade, o estabelecimento do instituto do

“recall”30,  importante  artifício  de  controle  do  mandato  do  representante  pelos

representados, devido ao tamanho reduzido do distrito (o que desencarece o processo) e

à sua uninominalidade. Quanto à atmosfera de controle, Dallari salienta que

30 Técnica norte-americana pelo meio da qual se pode dar fim a um mandato público eletivo mediante o 
voto popular, devido ao não cumprimento das promessas firmadas em campanha pelo eleito. Em regra, 
o processo é iniciado quando é cumprida a exigência que estabelece que determinado número de 
eleitores requeira à consulta à totalidade dos cidadãos acerca da manutenção ou revogação do 
mandato do eleito em questão.
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O principal  argumento usado pelos que defendem o sistema de representação
majoritária é que ele define as responsabilidades pela política adotada, criando um
vínculo mais estreito entre o representante e os representados, pois sempre se
saberá  que  foi  o  responsável  por  determinada orientação  governamental.  E  o
governante,  à  vista  disso  precisa  estar  atento  às  aspirações  do  eleitorado
(DALLARI, 2011, p.191).

Além disso, com a criação de distritos em todo o território, obriga-se que todas as

áreas da circunscrição eleitoral possuam representantes no poder legislativo, o que não

ocorre  no  sistema  proporcional  pátrio,  que,  devido  à  circunscrição  plurinominal  de

tamanho grande, favorece as partes mais ricas e visadas dos Estados, visto que o custo

das campanhas competitivas é bastante alto, como já visto no capítulo 4 (quatro). Essa

circunstância é relevante, pois garante que todas as áreas dos Estados-membros terão

seus anseios defendidos no Parlamento, o que aumenta a legitimidade da política pelos

cidadãos e a igualdade de representação entre os eleitores.

Por outro lado, alguns pensadores apontam que o sistema majoritário, ao criar

distritos uninominais de tamanho reduzido, estabelece uma relação de clientelismo entre

os cidadãos e seus representantes, além de contribuir com a criação de uma visão restrita

dos problemas pátrios pelo eleito, o qual somente defenderia os interesses da própria

área eleitoral a que está vinculado. Segundo Frederico Franco Alvim

[…]  Ao  mesmo tempo em que a proximidade com os  candidatos  possibilita  a
fiscalização política, o esquema do voto distrital permite a cobrança de benesses
prometidas, o que contribui para o incremento da credibilidade das negociatas em
torno do voto […]

[…] Outrossim, o sistema de competição majoritária, mormente em contextos de
acirramento da disputa, maximiza o valor de cada voto, tornando mais convidativa
a possibilidade de manejo de expedientes ilícitos a fim de assegurar a vitória no
certame.  No  sistema  de  voto  proporcional,  o  êxito  depende  do  quociente
partidário, de modo que os votos, ao serem compartilhados entre os membros das
listas, adquirem peso um pouco menos expressivo, o que torna menos atrativo o
recurso à captação ilícita de sufrágio. […] (ALVIM, 2015)

Ainda, Dallari aponta que os críticos do sistema indicam a possível fortificação do

coronelismo, referindo que

Os que são contrários alegam que o sistema de distritos atende à perpetuação de
lideranças locais, ou pelos favores do governo aos seus partidários locais, ou pela
consolidação de lideranças tradicionais,  invencíveis  nos limites do distrito,  mas
que podem ser derrotadas quando candidato pode receber votos também fora da
área de influência dessas liderança (DALLARI, 2011, p.161).
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Ademais, outra grande crítica que se aponta ao sistema majoritário de maioria

simples é a consequência de quase que eliminação da representação das minorias no

parlamento. Como o modelo tende ao bipartidarismo, conforme a famosa e testada por

diversos  pensadores  Lei  de  Maurice  Duverger31,  os  partidos  ligados  a  pensamentos

minoritários estariam sujeitos à supressão se ocorresse a sua implementação. Acerca

dessa circunstância, utilizando o exemplo do Reino Unido, Maurice Duverger aponta que 

O  mecanismo  dessa  ação  é  muito  simples:  por  exemplo,  uma  circunscrição
britânica onde os conservadores têm 35.000 votos, os trabalhistas 40.000 e os
liberais  15.000.  É  claro  que  o  sucesso  trabalhista  repousa  inteiramente  na
presença do Partido Liberal; se este último retirar seu candidato, pode-se calcular
que  a  maioria  dos  sufrágios  atrás  dele  agrupados  se  transferirá  para  o
Conservador e que uma minoria se divida entre trabalhista e a abstenção. Duas
hipóteses podem então apresentar-se: ou o Partido Liberal entra em acordo com o
Conservador para retirar seu candidato (mediante compensações eventuais em
certas circunscrições)  e o  dualismo se restabelece por  fusão ou aliança muito
próxima da fusão, ou o Partido Liberal obstina-se a marchar sozinho: os eleitores
abandonam-no, progressivamente, e o dualismo se restabelecerá por eliminação
(DUVERGER apud GUARNIERI, 2015) 

Dessa forma, segundo o teórico, nos países que adotam o sistema majoritário de

turno  único,  o  bipartidarismo  decorre  da  agregação  ou  supressão  dos  partidos  nos

distritos.  A diminuição do número de agremiações no caso da agregação ocorre pela

organização dos partidos, enquanto a diminuição no que tange à supressão dos partidos

ocorre devido à ação dos eleitores. Segundo Fernando Guarnieri 

A eliminação de terceiros partidos por ação dos eleitores seria explicada por dois
fatores: um fator “mecânico” e outro “psicológico”. O fator mecânico está ligado à
sub-representação dos terceiros partidos em sistemas majoritários de um só turno.
O  fator  psicológico  está  ligado  ao  fato  de  os  eleitores  compreenderem  que
perderão seu voto se continuarem a dá-lo ao terceiro partido. A fusão ou aliança
entre partidos se daria pela antecipação dos efeitos “mecânico” e “psicológico” por
parte da direção partidária. Assim, o bipartidarismo seria o resultado das decisões

31 Maurice Duverger, principal teórico acerca dos efeitos dos sistemas eleitorais sobre os sistemas 
partidários, chegou à conclusão de que o sistema majoritário de maioria simples tende ao 
bipartidarismo, enquanto o sistema majoritário de dois turnos e o sistema proporcional tendem ao 
multipartidarismo.

     Em um dos estudos mais famosos acerca dos efeitos dos sistemas eleitorais sobre os sistemas 
partidários, o famoso teórico Arend Lijphart examinou vinte e duas democracias, a fim de testar a Lei de 
Duverger, tendo constatado que havia apenas duas exceções, o Canadá, que utilizava um sistema 
majoritário de maioria simples e possuía três partidos consideráveis (Partido Liberal, Partido 
Conservador e Partido da Nova Democracia) e a Áustria, que utilizava um sistema de representação 
proporcional e possuía somente dois grandes partidos (Partido Socialista e Partido do Povo). 
(NICOLAU; SCHMITT, 1995).
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dos dirigentes partidários ou das decisões dos eleitores diante das regras dadas
pelo sistema eleitoral (GUARNIERI, 2015).

Assim,  o  sistema  majoritário  tende  a  limitar  a  representação  de  determinada

parcela da sociedade, o que pode culminar na deslegitimação da política por parte do

eleitorado. Embora essa circunstância deva ser levada em conta, pode-se afirmar que é

uma espécie de mal menor em relação à frágil representação proporcionada pelo sistema

proporcional pátrio, conforme visto no capítulo 4 (quatro), a qual aponta na direção da

descrença do sistema representativo pela maior parte do eleitorado. Ainda, o vínculo e a

proximidade  entre  o  representante  e  seu  eleitorado,  criados  pelo  modelo  majoritário,

permite que a parcela não representada pressione o eleito para que considere, mesmo

que minimamente, os anseios dessa minoria.

5.3 A IGUALDADE NA FEDERAÇÃO

Nos sistemas federativos, o processo eleitoral pode viabilizar ou não a igualdade

do  valor  do  voto  para  todos,  principalmente,  de  duas  formas:  pela  adoção  de  uma

circunscrição  eleitoral  nacional  ou  pela  adoção  de  circunscrições  eleitorais  estaduais,

como  no  Brasil  (ARAÚJO;  GADELHA,  2011).  No  primeiro  modo,  não  há  qualquer

dificuldade na implementação da igualdade do valor do voto entre os cidadãos, sendo a

isonomia entre os votantes garantida. 

Com relação ao segundo, como já visto no sub-capítulo 4.3, é possível a criação

de uma distorção entre o valor do voto de cidadãos de diferentes Estados-membros, tal

como ocorre no sistema eleitoral pátrio, devido ao estabelecimento de piso e de teto do

número de representantes no legislativo (ARAÚJO; GADELHA, 2011).  Assim, embora a

Constituição Federal de 1988, em seu artigo 14, aponte que a “soberania popular será

exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos”,

tendo consagrado o princípio conhecido como “one man, one vote”32, o sistema eleitoral

proporcional pátrio não atinge o objetivo pleno desse preceito pelas razões já expostas.

Inclusive, destaca-se que o Governador do Rio Grande do Sul em 1996, Antônio Britto, do

32 Princípio que aponta na direção de que cada eleitor tenha direito a um único voto para cada eleição 
referente a cada cargo parlamentar em disputa. Assim, o legislador constituinte de 1988 consagrou o 
princípio da isonomia em relação ao peso e à proporção do voto, que não podem ser diversos de um 
cidadão para o outro em razão de critérios que distinguam os eleitores, como em decorrência de 
diferenças socioeconômicas, intelectuais, de gênero ou qualquer outra (MARIN, 2015).
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Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), propôs ADI (STF, 1996) ao STF,

questionando o estabelecimento de limite mínimo e máximo de deputados federais por

Estado-membro previsto  na Constituição Federal,  alegando a violação do princípio  da

isonomia do voto33 (destaca-se somente como curiosidade; não se quer aqui defender

qualquer posição acerca de tal adução, visto que não se trata de um dos objetivos do

trabalho), a qual não foi conhecida pela impossibilidade jurídica do pedido.

Embora a alegação da violação do princípio da isonomia do voto seja bastante

utilizada por estudiosos, não é possível visualizar tal preceito de forma genérica. Além da

igualdade  entre  os  cidadãos,  o  Estado  brasileiro  possui  uma  desigualdade  regional

econômica e política muito acentuada, onde o Sudeste (principalmente na figura de São

Paulo) ostenta uma hegemonia de influência frente às outras regiões do país34. Até por

esse fato, há, na Constituição Federal, em seu artigo 3º, III, a previsão da redução das

desigualdades regionais como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do

Brasil.  Dessa  forma,  a  implementação  do  sistema  majoritário  com  uma  circunscrição

eleitoral nacional poderia contribuir com a acentuação das desigualdades entre as regiões

brasileiras,  o que possibilitaria a menor representatividade dos Estados brasileiros em

que, em geral, habitam os cidadãos que mais necessitam da política como resolutora de

problemas  de  preocupação  geral  entre  a  população.  Porém,  essa  circunstância  não

necessariamente se aplica ao sistema majoritário, visto que seria possível a adoção de

um modelo a partir  da fixação de um número de deputados por  Estado-membro,  em

busca da manutenção da igualdade regional, sendo realizada a divisão desse em distritos

eleitorais posteriormente, tal como ocorre nas eleições para deputado federal nos EUA35. 

33 Transcreve-se trecho da alegação do Governador Antônio Britto: “Ora, colocadas tais premissas, 
afigura-se indiscutível a inconstitucionalidade das normas impugnadas na medida em que, gerando 
tratamento desarrazoadamente desigual em relação ao peso efetivo e ao “valor do resultado” do voto de
cidadãos absolutamente iguais, ofendem, a um tempo, os princípios constitucionais – superiores, como 
se viu, porque consagrados em cláusulas pétreas e porque concreções positivas de direito supralegal – 
(a) da “igualdade” (CF/88, art. 5º), (b) da “igualdade do voto” (CF/88, art. 14), (c) do exercício, pelo povo,
do poder (CF/88, art. 1º parágrafo único) e (d) da cidadania (CF/88, art. 1º, II), que se manifestam 
através do sufrágio, e, consequentemente (d) [sic] da Democracia mesma instituida pela Constituição 
(CF/88 art. 1º). E, mais, na medida em que, discriminado desarrazoadamente o valor político de 
brasileiros absolutamente iguais em razão exclusivamente das regiões a que pertencem, lançam a 
semente da discórdia e da desigualdade desarrazoada entre essas, atingindo também, e fundamente, a 
própria Federação, que, como se sabe, se constrói a partir da idéia de união (“foedus”) e constitui, ela 
também, “Princípio Fundamental” da ordem constitucional consagrado em cláusula pétrea (CF/88, art. 
1º, art. 60, parágrafo 4º, I).”

34 Como exemplo, em 2014, conforme a pesquisa Contas Regionais do Brasil, realizada pelo  Instituto 
Brasileiro de Geografia de Estatística (IBGE), a participação da região Sudeste no Produto Interno Bruto
(PIB) brasileiro, em 2014, era de 55,2%. Disponível em: 
<https://www.valor.com.br/brasil/3779496/sudeste-concentra-552-do-pib-do-pais-diz-ibge>. Acesso em 
19 de setembro de 2018.
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Ademais, no interior dos próprios Estados-membros existem diferenças regionais

importantes, as quais apontam na direção da importância de que determinados distritos

uninominais sejam estabelecidos com mais eleitores do que outros,  embora de forma

moderada, a fim de que não seja estabelecida uma distorção entre o valor dos votos que

aponte na direção de um aumento da deslegitimação da representação. Acerca dessa

eventualidade, Themístocles Cavalcanti refere que

Apesar  de tudo,  os  especialistas  em matéria  eleitoral  negam valor  absoluto  à
igualdade matemática dos distritos eleitorais, porque o voto tem um sentido mais
amplo do que o de atender apenas a teorias matemáticas.

Justice  Stewart,  no  caso  WMCA Inc.  x  Lomengo  e  Lucas  x  44  th.  Assembly
General of Colorado (1964), insurge-se contra a imposição de um sistema único
pela  Corte,  fundada  na  Constituição,  atendendo  às  diferenças  de  condições
geográficas de cada estado da federação.

Assim,  Montana,  com as suas longas distâncias,  não se compara com Rhode
Island com a sua concentração populacional.  O que é bom para South Dakota
pode não ser para o Havaí.

A representação não exprime números mas povo, ou melhor, maioria do povo de
cada distrito (CAVALCANTI, 1975, p.363).

Por outro lado, há uma importante consequência concernente à desproporção de

representação gerada pelo sistema majoritário, circunstância relacionada diretamente aos

partidos políticos: a formação de maiorias artificiais no poder legislativo. O modelo pode

conduzir a uma realidade em que uma agremiação partidária obtenha a maior parte das

cadeiras da Casa Legislativa sem contudo haver obtido o maior número de votos totais no

Estado-membro ou no país.  Paulo Bonavides,  acerca de tal  consequência,  cita  como

exemplo as eleições gerais da Inglaterra de 1951,

quando  os  trabalhistas  lograram  13  milhões  e  novecentos  mil  sufrágios  e  só
elegeram 295 deputados à Câmara das Comuns, enquanto os conservadores com
13 milhões e setecentos mil votos — duzentos mil a menos em todo o país —
elegeram  320  deputados,  correspondentes  às  320  circunscrições  de  onde
emergiram vitoriosos (BONAVIDES, 2000, p.320).

35 Transcreve-se CAVALCANTI: “Nos Estados Unidos ocorreu o seguinte: fixado para cada estado o 
número de representantes que devem eleger, cabe ao legislativo deliberar se a eleição deve se realizar 
em um ou mais distritos. Em 1842 o Congresso adotou como sistema uniforme o de distrito uninominal, 
segundo o qual cada estado que tivesse de eleger mais de um representante seria dividido pelo 
legislativo próprio, em um número de distritos igual ao de representantes, cabendo a cada distrito eleger
um representante. Desta forma, as legislaturas sucessivas não poderiam adotar um outro procedimento,
mas a lei federal lhes atribuiu uma função política extremamente importante, a de fixar os limites dos 
distritos eleitorais.” (CAVALCANTI, 1975, p. 362).
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Ainda, o autor aponta as eleições gerais da Inglaterra de 1959, 

quando os conservadores com 49% dos sufrágios fizeram jus a 58% das cadeiras
do Parlamento, ao passo que os trabalhistas, quase empatando quanto ao número
de votos  — 44% e  apenas  5% a  menos  — obtiveram tão-somente  41% das
cadeiras (17% a menos que os conservadores) (BONAVIDES, 2000, p.332).

Tal  particularidade  se  dá  devido  ao  fato  de  que,  diferentemente  do  sistema

proporcional  brasileiro,  onde  todos  os  votos  são  contabilizados  para  a  eleição  dos

deputados federais, visto que direcionados aos partidos, na busca por atingir o quociente

eleitoral, como já referido sub-capítulo 3.2, no sistema majoritário os votos não dados ao

vencedor  do  distrito  eleitoral  não  culminam  em  qualquer  consequência  prática.  Essa

distorção pode contribuir com uma diminuição da legitimidade da representação política,

visto  que,  como  já  dito,  cria  a  possibilidade  do  número  de  deputados  de  partidos

representantes das ideologias mais votadas ser menor do que o número de eleitos por

partidos representantes de ideologias menos votadas no total de votos.

5.4 REPRESENTANTES DE VISÃO HOLISTA

Conforme referido no subcapítulo 4.4, o sistema proporcional pátrio culmina na

eleição  desproporcional  de  representantes  de  determinadas  corporações  com  força

econômica e social poderosa na sociedade, as quais, em geral, financiam as campanhas

desses  indivíduos  e,  consequentemente,  influenciam  fortemente  suas  decisões

legislativas,  bem como de determinadas causas específicas,  o que ajuda a explicar a

fragmentação de ideias e a visão limitada de grande parte dos representantes brasileiros.

Em eleições majoritárias,  é  quase que imprescindível  que o candidato  aponte

suas ideias acerca dos principais problemas sociais e pense de maneira holista, a fim de

captar o maior número de eleitores. Enquanto que no sistema proporcional brasileiro, se

premia  o indivíduo que se apresenta  como defensor  de  determinada causa ou como

representante de determinado grupo,  no sistema majoritário  é  forçado o confronto de

ideias entre os candidatos, devido, principalmente, à sua uninominalidade, conforme já

referido no subcapítulo 4.1, o que torna imperioso que os postulantes ao cargo legislativo

demonstrem  suas  propostas  acerca  dos  diversos  temas  de  interesse  público.  Dessa

forma,  os  indivíduos  não  poderão,  a  princípio,  apresentar-se  simplesmente  como
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representantes de determinados grupos sociais ou econômicos, embora poderosos, visto

que esses não estão vinculados à maior parte dos eleitores, o que acaba diminuindo a

força  eleitoral  de  tais  corporações  e,  junto  das  outras  características  do  sistema

majoritário já apontadas no presente trabalho, tornando o representante mais inclinado

aos anseios do eleitorado.  Ademais,  há ainda a questão da diminuição do custo das

campanhas no sistema majoritário, que será analisada no próximo sub-capítulo e guarda

total relação com essa circunstância.

Essa  constatação  pode  ser  visualizada  se  comparadas  as  campanhas  de

deputados federais, eleitos pelo sistema proporcional, e senadores, eleitos pelo sistema

majoritário.  Enquanto entre os primeiros,  em grande parte,  se realiza uma campanha

unidimensional, os senadores elaboram uma campanha multidimensional, semelhantes às

realizadas pelos postulantes a cargos executivos, apontando claramente suas propostas

para,  no  mínimo,  grande  parcela  dos  assuntos  considerados  mais  urgentes  pela

população.  Destaca-se que,  por  tal  motivo  inclusive,  os partidos escolhem candidatos

muito  mais  preparados  para  a  atividade  política  para  concorrer  ao  Senado,  sendo  a

escolha  de  personalidades  midiáticas  pelas  agremiações  partidárias  expressivamente

reduzida36.

Por outro lado, da mesma forma como o referido no sub-capítulo 4.2, quando é

apontado que o sistema majoritário inibe a representação de partidos de pensamento

minoritário,  o  modelo,  por  privilegiar  a  escolha  de  representantes  de  visão  mais

abrangente pela população,  acaba sendo um empecilho para  a eleição de indivíduos

defensores de determinados grupos sociais minoritários, tais como os representantes da

população LGBT37,  os quais defendem problemas específicos dessa camada bastante

significativa da sociedade brasileira, que, a princípio, não serão enfrentados com grande

veemência por indivíduos eleitos pelo voto majoritário, já que, por se tratarem de questões

referentes à minoria da sociedade, não estão vinculados aos principais responsáveis pela

eleição  dos  deputados  federais.  Assim,  por  consequência,  os  representantes  eleitos

prestarão atenção,  de forma prioritária,  aos problemas que atingem a maior  parte  da

sociedade, pouco fazendo pelas comunidades minoritárias. Essa consequência é outro

36 Nas eleições de 2018 para os representantes do Rio Grande do Sul no Senado Federal, nenhum dos 15
candidatos [Abigail Pereira (PC do B), Ana Varela (PODEMOS), Beto Albuquerque (PSB), Carmen 
Flores (PSL), Cleber Soares (PCB), Dra. Sandra Weber (SOLIDARIEDADE), João Augusto (PSTU), 
José Fogaça (MDB), Luis Carlos Heinze (PP), Luiz Delvair (PCO), Machado (DC), Mario Bernd (PPS), 
Marli Schaule (PSTU), Paulo Paim (PT) e Romer Guex (PSOL)] pode ser considerada uma 
personalidade midiática.

37 Sigla de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transgêneros
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exemplo da prevalência bastante intensa das opiniões e da preocupação dos problemas

da maioria  no sistema majoritário,  o  que é bastante  preocupante no que se  refere  à

legitimação da democracia por parte dos cidadãos. 

5.5 BARATEAMENTO DAS CAMPANHAS ELEITORAIS

Como  apontado  no  subcapítulo  4.5,  determinadas  características  do  sistema

proporcional  (a  concorrência  de  todos  os  postulantes  ao  cargo  legislativo  entre  si,

inclusive os de mesmo partido, devido ao estabelecimento da lista aberta como forma de

escolha dos candidatos da agremiação partidária,  e  a definição de uma circunscrição

eleitoral  de  tamanho  grande,  que  obriga  os  indivíduos  a  percorrerem  uma  área

considerável para se tornarem competitivos) tornam as campanhas eleitorais com chance

de  vitória  muito  caras  e,  por  consequência,  bastante  dependentes  do  financiamento

empresarial e corporativo de campanha, o que acarreta na atuação compromissada dos

representantes legislativos com interesses específicos dos grupos que as custearam, e,

como  consequência,  em  uma  redução  da  preocupação  do  eleito  com  o  grosso  do

eleitorado no que tange à execução de sua atividade parlamentar.

De outro lado, o sistema majoritário possui determinadas peculiaridades que, a

princípio,  possuem força para reduzir  o custo das campanhas eleitorais,  diminuindo a

influência  do  poder  econômico  no  processo  eleitoral  e  na  atuação  posterior  dos

parlamentares  eleitos,  bem  como,  por  corolário,  para  garantir  a  possibilidade  dos

cidadãos comuns se tornarem candidatos minimamente competitivos. 

Conforme  Sully  Alves  de  Souza,  há  duas  principais  vantagens  referentes  ao

financiamento  das  campanhas  eleitorais,  a  partir  da  adoção  do  sistema  eleitoral

majoritário,  as  quais  são  referentes,  essencialmente,  ao  tamanho  da  circunscrição

eleitoral:

os  candidatos  teriam  que  se  locomover  em  áreas  menores,
conseqüentemente despendendo menos dinheiro em suas campanhas […]

[…] sentiriam menos a pressão do poder econômico, pois êste teria menos
o que  financiar,  ante  a  possibilidade  de  campanhas de  custo  realmente
reduzido (SOUZA, 1970). 
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Pelo que já foi visto anteriormente no presente trabalho, a circunstância da área

eleitoral  pequena e uninominal  é,  possivelmente,  a  principal  característica do sistema

majoritário  no  que  tange à  sua defesa  por  diversos  estudiosos da  Ciência  Política  e

pensadores do Direito do Estado. No que concerne ao financiamento das campanhas

eleitorais,  do  que se  pode depreender  do  pensamento  de SOUZA,  tal  cenário  não é

diferente.

No  sistema  majoritário,  como  já  dito,  os  candidatos  ao  cargo  necessitam

percorrer, em regra, uma distância pequena para que tenham contato com o todo ou com

a maior  parte  do  eleitorado.  Tudo  depende  do  total  de  representantes  do  país  e  do

número mínimo e máximo de eleitores fixados por distrito. Por exemplo, no Reino Unido, o

qual possui o número de 650 membros na Câmara dos Comuns (equivalente, no Brasil, à

Câmara dos Deputados), como já referido no sub-capítulo 4.2, cada distrito possui entre

72.810 e 80.743 cidadãos.  Esse número de indivíduos equivale  a,  aproximadamente,

cinco vezes o número de habitantes do Bairro Cidade Baixa, duas vezes a quantidade de

habitantes do Bairro Centro Histórico e uma vez e meia o número de moradores do Bairro

Lomba do Pinheiro, todos localizados em Porto Alegre38. 

Essa  circunstância,  além do  evidente  barateamento  do  custo  das  campanhas

eleitorais por si só, o que diminui a influência das empresas e corporações no processo

eleitoral, gera a possibilidade de que indivíduos mais próximos de um perfil de cidadão-

comum concorram de maneira competitiva aos cargos legislativos (o que garante, como já

referido  anteriormente  no  presente  trabalho,  uma maior  legitimação da representação

política pela maioria dos cidadãos), principalmente se for levada em conta a presença

cada vez mais forte da internet nas campanhas eleitorais, a qual, devido à sua natureza

democrática de acesso e propagação de ideias, contribui com a igualdade de condições

entre candidatos de diferentes perfis econômicos. Ainda, há de se destacar a decorrência

da possibilidade da grande diminuição dos gastos públicos para as campanhas eleitorais

dos candidatos, o que culmina em uma redução da rejeição acerca da figura geral dos

candidatos e dos políticos pela maioria dos cidadãos, que é contrária ao financiamento

público para campanhas.

38 Conforme o Censo do IBGE de 2010, o Bairro Cidade Baixa possuía 16.522 habitantes, o Bairro Centro 
Histórico possuía 39.154 habitantes e o Bairro Lomba do Pinheiro possuía 51.415 habitantes. Disponível
em: 
<http://lproweb.procempa.com.br/pmpa/prefpoa/spm/usu_doc/populacao_por_bairros__nova_tabela-
_ibge_2010_ok.pdf>. Acesso em 02 de outubro de 2018.
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Ainda, a uninominalidade distrital é outra característica que aponta na direção de

uma redução  de  custos  de  campanha  do  sistema majoritário  em relação  ao  sistema

proporcional.  No  modelo  majoritário,  os  partidos  ou  coligações  partidárias  indicam

somente um candidato por distrito eleitoral,  os quais concorrem entre si,  nas eleições

legislativas, a somente uma vaga para a Casa Legislativa. Dessa forma, com o número de

postulantes ao cargo legislativo expressivamente menor do que no modelo proporcional,

aliado às outras características já citadas do sistema, os agentes com poderio econômico

se tornam menos necessários para o fortalecimento das candidaturas.

Na mesma linha do exposto, SOUZA, em uma das mesas-redondas realizadas

por CAVALCANTI para embasar o seu livro “O Voto Distrital no Brasil”, aponta que

a influência  do poder econômico,  adotando o sistema distrital,  e  desde  que  o
distrito tenha uma razoável limitação geográfica, será menor. Menos a financiar,
menor a área a abranger, menor o emprego do dinheiro. Menor necessidade de
divulgação  face  ao  conhecimento  pessoal,  o  que  elimina  a  necessidade  da
propaganda (CAVALCANTI, 1975, p.351).

De outro lado, há quem defenda que o sistema eleitoral majoritário contribui com

o  aumento  do  volume  da  compra  de  votos  praticada  por  determinadas  empresas,

corporações  ou  até  mesmo  indivíduos  de  grande  poder  econômico  com  interesses

escusos, devido ao tamanho reduzido do distrito eleitoral, condição a qual, segundo os

críticos, tende a gerar os chamados “currais eleitorais”. Segundo DALLARI, 

alega-se que o sistema distrital tende a facilitar a corrupção pelo poder econômico,
pois  a  concentração  de  recursos  num só  distrito  é  muito  mais  eficaz  do  que
quando é necessário comprar os votos, direta ou indiretamente, numa área muito
ampla (DALLARI, 2011, p.194).

No sentido contrário dessa alegação trazida, Manoel  Gonçalves Ferreira Filho,

outro citado por CAVALCANTI, em outra das mesas-redondas por ele patrocinadas, foi de

opinião de que o poder econômico teria sua influência reduzida com a adoção do voto

distrital, pois diminuiria a possibilidade da compra de todos os votos de uma única região

(CAVALCANTI, 1975, p.351).

Por  outra  linha  de  argumentação  na  defesa  do  sistema  majoritário,  Milton

Campos, na justificação do Projeto de Lei do Senado nº 38, de 1960 (CAVALCANTI, 1975,

pp.  264-265),  de  sua  autoria,  o  qual  institui  o  sistema eleitoral  majoritário  no  Brasil,

destacou a forte  fiscalização social  sobre os representantes eleitos para o legislativo,
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resultante  da  aplicação  do  modelo,  a  qual  inclina-se  a  reduzir,  substancialmente,  a

corrupção eleitoral:

Do ponto de vista da corrupção eleitoral, que é a grande chaga do regime, talvez
se argumente que, limitada a área de incidência da compra de votos,  ter-se-á
facilitado o êxito dos corruptores. O argumento impressiona. Mas há a considerar
que na pequena área do distrito as resistências podem surgir com mais eficácia
sobretudo se se arregimentasse os homens bons do lugar. A vigilância será mais
viva, maior o escândalo e mais terrível a desmoralização dos que participarem da
corrupção (CAVALCANTI, 1975, p.268).

Ainda com relação à alegada estimulação da compra de votos pelos críticos do

sistema  majoritário,  pode  ser  citada,  como  contraponto,  a  crescente  urbanização,  já

bastante  consolidada39,  da  sociedade  brasileira.  Essa  circunstância  contribui  com  a

inibição do surgimento dos currais eleitorais, onde os meios de controle e pressão sobre

os eleitores são mais fortes e efetivos. Assim, embora não se negue a possibilidade do

aumento  da  intensidade  desses  currais,  esses,  com  a  implementação  do  modelo

majoritário de eleições legislativas, ocupariam uma parte pouco expressiva da totalidade

dos distritos. Nesse sentido, CAVALCANTI sustenta que 

nos grandes centros urbanos o eleitorado é independente, vota, em sua maioria e
com algum senso político o mesmo não se dando com o interior, com a chamada
zona  rural,  em  que  o  eleitorado  é  obediente,  isto  é,  dependente  dos  chefes
políticos locais, da influência governamental e passível de corrupção e influência
do poder econômicos (CAVALCANTI, 1975, pp. 353-354).

39  Segundo o Censo do IBGE, realizado em 2010, 84,4% da população brasileira habitava em áreas 
urbanas (o número era de 81,2%, conforme o último Censo, realizado em 2000). Disponível em: 
<http://www.brasil.gov.br/economia-e-emprego/2011/04/total-de-habitantes-das-areas-urbanas-cresce-e-
chega-a-84-4-em-2010>. Acesso em 05 de outubro de 2018.
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6 CONCLUSÃO

No presente trabalho, buscou-se investigar se a adoção do sistema majoritário de

maioria simples pelo Brasil contribuiria com a legitimação da representação política pelos

cidadãos brasileiros na Câmara dos Deputados, a partir da resolução ou da atenuação da

intensidade dos principais problemas de legitimidade identificados decorrentes do sistema

proporcional brasileiro, os quais foram expostos detalhadamente no quarto capítulo. Essa

questão  é  bastante  importante  na  busca  por  alternativas  à  descrença  da  maioria

esmagadora dos cidadãos brasileiros acerca de seus representantes políticos, a fim de

que seja atingida uma legitimação do sistema vigente pela sociedade.

O primeiro problema citado, referente à circunstância dos puxadores de votos, a

qual decorre no fato de que, nas eleições legislativas de 2014, somente 36 (trinta e seis)

dos 513 (quinhentos e treze) deputados federais foram eleitos exclusivamente com seus

próprios  votos,  é  sanado  pelo  sistema  majoritário,  visto  que  no  modelo  todos  os

representantes são eleitos essencialmente com sua própria força política.

Quanto ao segundo problema, concernente à falta de vínculo entre o eleitor e seu

representante, chegou-se à conclusão de que, a partir  de determinadas circunstâncias

presentes no sistema majoritário, tais como a pequena circunscrição eleitoral, que garante

o avizinhamento entre o eleitor  e  seu representante e,  consequentemente,  o  controle

social sobre o eleito, obrigando-o a prestar contas de seu mandato, como o confronto de

ideias forçado entre os candidatos ao cargo eletivo, que garante o maior conhecimento de

seu posterior representante pelo eleitor, bem como a atmosfera de pressão gerada sobre

o eleito, instituída pela uninominalidade distrital, o modelo permite artifícios de conexão

entre o representante e o representado bastante satisfatórios se comparados ao sistema

proporcional.  Contudo,  o  sistema majoritário,  a  partir  dessas  mesmas  características,

tende  a  gerar  alguns  problemas,  tais  como  a  grande  limitação  da  representação  de

pensamentos minoritários, bem como a possível fortificação do clientelismo eleitoral e do

coronelismo.

No que tange à questão da desproporcionalidade entre o valor do voto entre os

Estados-membros, restou concluído que essa é importante para frear a acentuação da

desigualdade regional na Federação. Contudo, a implementação do sistema majoritário

não seria um obstáculo para esse objetivo, já que  seria possível  a implementação do
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modelo dos EUA, no qual é fixado um número de deputados por Estado-membro, sendo

realizada, posteriormente, a divisão desse em distritos eleitorais. 

Quanto à questão da super-representação de grupos de interesses, foi concluído

que o sistema majoritário aponta na direção contrária à do sistema proporcional pátrio.

Devido  à  uninominalidade  distrital,  sendo  forçado  o  confronto  de  ideias  entre  os

postulantes ao cargo como já apontado, o candidato é quase que obrigado a apresentar

sua visão acerca dos grandes problemas, com o objetivo de captar o maior número de

votos, sendo diminuída a força política das corporações e grupos de interesses. Por outro

lado,  a  partir  de  tal  característica,  constatou-se  novamente  a  tendência  do  modelo

majoritário de suprimir os pensamentos minoritários.

Por fim, quanto ao custo das campanhas eleitorais, o sistema majoritário tende a

reduzí-los  se  comparado ao sistema proporcional  brasileiro.  O tamanho reduzido  dos

distritos  eleitorais  é  a  principal  peculiaridade  do  modelo  na  busca  de  campanhas

competitivas mais baratas. Ainda, há de ser destacado que, no modelo majoritário, os

partidos  somente  indicam  um  candidato  por  distrito,  o  que  diminui  o  número  de

concorrentes  ao cargo,  contribuindo assim com a redução de custos das campanhas

competitivas.  Por  outro  lado,  é  citada  a  possibilidade  de  um aumento  do  volume de

compra  de  votos  com  a  implementação  do  sistema  majoritário,  o  que,  embora  seja

possível, tende a ser mais fiscalizado em um ambiente de distrito eleitoral uninominal de

tamanho reduzido, bem como limitado em um cenário de crescente urbanização.

Dessa forma, depreendeu-se da investigação que a implementação do sistema

majoritário, a partir das características expostas, principalmente no tocante às referentes

à maior proximidade entre representante e representado, bem como à maior necessidade

do eleito  prestar  contas  ao eleitorado e à  demonstrável  redução da força  política  de

grupos  de  interesses  que  atualmente  se  fazem  presentes  de  modo  completamente

desproporcional, tende a contribuir com a maior legitimação do processo político pelos

cidadãos brasileiros. 

No  entanto,  entre  as  consequências  negativas  citadas  a  partir  de  uma

implementação  do  modelo  majoritário,  há  uma  que  atinge  um  patamar  bastante

preocupante no que tange à legitimidade do sistema por parte considerável da população:

a supressão da representação das minorias. Assim, entende-se que devam ser pensados
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mecanismos  para  atenuar  esse  problema  ou  inclusive  que  talvez  possa  ser  mais

adequada a implementação de um sistema eleitoral mais próximo do misto.
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